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Ata de Assembleia Geral Extraordiniária
Data, Horário e Local: 16/06/2025, às 16:00, no endereço da sede social da “Companhia” no Município de 
Varginha-MG, na Avenida Rogassiano Francisco Coelho, nº 346, Bairro Nova Varginha. Convocação e Presença: 
Dispensada, face a presença de acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: Presidente: José 
Carlos Cassaniga e Secretário: Enio Stein Júnior. Deliberações da Ordem do Dia: A totalidade dos acionistas 
decidiu: (i) aprovar, por unanimidade de votos e sem ressalvas, a conversão facultativa, a critério dos acionistas 
da Companhia, de suas respectivas ações de emissão da Companhia e consignar a conversão facultativa realizada 
pelos acionistas, conforme detalhado no Anexo II desta ata. (ii) Em razão da aprovação da matéria (i) acima, 
aprovar a alteração da redação do artigo 5º do estatuto social da Companhia, o qual passa a vigorar com a 
seguinte redação: “Artigo 5º O capital social da Companhia é de R$ 120.000.000,00, totalmente subscrito e 
integralizado, representado por 70.646.882 ações ordinárias e 49.353.118 ações preferenciais classe A, todas 
nominativas e sem valor nominal.” (iii) de forma a refletir a deliberação acima, consolidar o Estatuto Social da 
Companhia, o qual passar a vigorar com a redação prevista no Anexo I desta ata. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a presente Ata. Varginha/MG, 16/06/2025. Mesa: 
José Carlos Cassaniga – Presidente; Enio Stein Júnior – Secretário. Acionistas Presentes: EPR Partici-
pações S.A. Por: José Carlos Cassaniga e Enio Stein Júnior. Perfin Voyager Fundo de Investimento em 
Participações em Infraestrutura – IE, Por: Perfin Infra Administração de Recursos Ltda., que, por sua vez, é 
representada por Ralph Gustavo Rosenberg e Carolina Maria Rocha Freitas. Anexo I – Estatuto Social Conso-
lidado: Capítulo I – Denominação, Sede, Foro, Objeto Social e Prazo de Duração: Artigo 1º – A Con-
cessionária Rodovias do Café SPE S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações de capital aberto catego-
ria “B”, regida pelo presente estatuto social (“Estatuto Social”), pela Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei 
das S.A.”), pelo acordo de acionistas arquivado na sede social (“Acordo de Acionistas”) e pelas demais disposições 
legais aplicáveis. Artigo 2º – A Companhia tem sua sede social e foro no Município de Varginha, Estado de Minas 
Gerais, na Avenida Rogassiano Francisco Coelho, nº 346, Bairro Nova Varginha, CEP 37077-000, podendo ins-
talar, estabelecer, transferir e extinguir filiais, sucursais, agências, depósitos e escritórios em qualquer parte do 
território nacional, por deliberação da Diretoria. Artigo 3º – A Companhia tem por objeto social a exploração da 
concessão de serviços públicos de exploração do complexo rodoviário denominado “Lote Varginha-Furnas”, que 
compreende os trechos rodoviários, respectivas faixas marginais e demais áreas referidas na Concorrência 
Internacional SEINFRA nº 003/2022, nos termos, prazos, condições e padrões de responsabilidade ambiental, 
social e governança corporativa do contrato de concessão dos serviços de operação, conservação, manutenção, 
monitoração, implantação de melhorias, ampliação de capacidade e manutenção de nível de serviço do sistema 
rodoviário (“Contrato de Concessão”). Artigo 4º – A Companhia tem prazo de duração indeterminado. Capítulo 
II – Capital Social: Artigo 5º – O capital social da Companhia é de R$ 120.000.000,00, totalmente subscrito 
e integralizado, representado por 70.646.882 ações ordinárias e 49.353.118 ações preferenciais classe A, 
todas nominativas e sem valor nominal. § 1º – Cada ação ordinária confere ao seu titular 1 voto nas assembleias 
gerais de acionistas (“Assembleia Geral”). § 2º – As ações preferenciais classe A: (i) não conferirão direito a voto 
nas deliberações das assembleias gerais; (ii) farão jus à prioridade de reembolso de capital por um valor igual 
ao valor integralizado da ação preferencial classe A menos o valor total de todos os pagamentos realizados à 
ação preferencial classe A, de acordo com o previsto no Acordo de Acionistas; (iii) farão jus ao pagamento de 
dividendos correspondente a 95% dos dividendos e quaisquer outros proventos distribuídos pela Companhia aos 
seus acionistas até que o valor total de tais distribuições atinja o valor previsto no Acordo de Acionistas arquivado 
na sede social; e (iv) serão resgatáveis por decisão da assembleia geral da Companhia, independentemente de 
aprovação pelos titulares das referidas ações preferenciais classe A, por um valor igual ao valor integralizado da 
ação preferencial classe A menos o valor total de todos os pagamentos realizados à ação preferencial classe A, 
de acordo com o previsto no Acordo de Acionistas. § 3º – As ações preferenciais não poderão ultrapassar número 
correspondente a 50% do total de ações emitidas. § 4º – As ações são indivisíveis em relação à Companhia, 
que não reconhecerá mais do que um proprietário para exercer os direitos a elas inerentes. § 5º – Todas as 
ações de emissão da Companhia serão escrituradas nos livros próprios da Companhia em nome de seus titulares. 
§ 6º – Observado o disposto no Acordo de Acionistas e na Lei das S.A., mediante aprovação da Assembleia 
Geral, a Companhia, poderá adquirir suas próprias ações, devendo as ações adquiridas ser mantidas em tesou-
raria e posteriormente alienadas ou canceladas. § 7º – A alienação e a oneração de ações de emissão da 
Companhia somente poderão ser realizadas de acordo com o previsto no Acordo de Acionistas, sendo nula 
qualquer alienação ou oneração efetuada em desacordo com as disposições de tal Acordo de Acionistas. § 8º 
– É vedada a criação ou emissão de partes beneficiárias pela Companhia. Artigo 6º – Observado o disposto 
neste Estatuto Social e na Lei das S.A., bem como o disposto no Acordo de Acionistas, os acionistas (diretos e/
ou indiretos) terão direito de preferência para subscrever novas ações, bônus de subscrição e valores mobiliários 
conversíveis em ações emitidas pela Companhia. Artigo 7º – A não integralização, pelo subscritor, do valor 
subscrito, nas condições previstas no boletim de subscrição, constituirá, de pleno direito, o acionista remisso 
em mora, de acordo com a Lei das S.A., sujeitando o subscritor ao pagamento do valor em atraso corrigido pela 
variação positiva do IPCA, além de juros moratórios de 1% ao mês, pro rata die, até a data do efetivo pagamento, 
e multa não compensatória igual a 10% do valor devido. Capítulo III – Assembleias Gerais: Artigo 8º – Os 
acionistas reunir-se-ão anualmente, em assembleia geral ordinária da Companhia, a ser realizada nos 4 primeiros 
meses contados do encerramento de cada exercício social, para deliberar sobre as matérias dispostas no artigo 
132 da Lei das S.A., e, extraordinariamente, sempre que necessário. Artigo 9º – As Assembleias Gerais poderão 
ser convocadas, a qualquer momento, na forma prevista na Lei das S.A. Será considerada regularmente instalada 
qualquer Assembleia Geral a que comparecer a totalidade dos acionistas. § 1º – Além de presencialmente, a 
Assembleia Geral poderá, ainda, ser realizada (i) semipresencialmente – quando os acionistas puderem participar 
e votar presencialmente, no local físico da realização do conclave, mas também à distância; ou (ii) digitalmente 
– quando os acionistas só puderem participar e votar à distância. Quando semipresencial ou digital, a participa-
ção e a votação à distância dos acionistas podem ocorrer mediante o envio de boletim de voto à distância 
(inclusive por e-mail) e/ou mediante atuação remota, via sistema eletrônico. O instrumento de convocação deverá 
informar, em destaque, se a Assembleia Geral será presencial, semipresencial ou digital, conforme o caso, 
detalhando como os acionistas poderão participar e votar. Para todos os fins legais, as Assembleias Gerais 
realizadas digitalmente serão consideradas como realizadas na sede da Companhia aplicável. § 2º – Os acionis-
tas não poderão deliberar sobre qualquer matéria que não tenha sido expressamente incluída na ordem do dia 
da respectiva Assembleia Geral, exceto se todos os acionistas estiverem presentes e expressamente concorda-
rem em deliberar a matéria. § 3º – Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por procu-
rador constituído na forma do artigo 126, § 1º da Lei das S.A. § 4º – Não poderá votar na Assembleia Geral o 
acionista com direitos sociais suspensos, na forma dos artigos 120 e 122, inciso V, da Lei das S.A. e do Acordo 
de Acionistas. § 5º – O acionista não poderá votar nas deliberações relativas a laudo de avaliação dos bens com 
que concorrer para o capital social e à aprovação de suas contas como administrador, nem tampouco em 
quaisquer outras em que tiver interesse conflitante com o da Companhia. § 6º – Dos trabalhos e deliberações 
da Assembleia Geral será lavrada ata em livro próprio, assinada pelos membros da mesa e pelos acionistas 
presentes. Da ata extrair-se-ão certidões ou cópias autênticas para os fins legais. Artigo 10º – Compete priva-
tivamente à Assembleia Geral deliberar sobre as matérias indicadas nos artigos 122, 132 e 136 da Lei das S.A. 
e sobre as matérias abaixo elencadas: (i) alteração do estatuto social para (a) realizar aumentos de capital, 
exceto conforme previsto no Acordo de Acionistas; (b) alterar a composição, competência e funcionamento da 
Assembleia Geral e do Conselho de Administração, observado o disposto no Acordo de Acionistas, se for o caso; 
(c) alterar a apuração ou destinação de resultados, incluindo criação, capitalização e extinção de reservas; ou 
(d) implementar alteração que implique na supressão do quórum qualificado de aprovação em relação às Matérias 
Qualificadas; (ii) aprovação de planos de outorga de opções de compra de ações a executivos e colaboradores 
da Companhia; (iii) deliberação sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos 
em desacordo com a política de dividendos; (iv) transformação do tipo societário; (v) fusão, incorporação ou 
cisão envolvendo a Companhia, exceto conforme previsto no Acordo de Acionistas; (vi) registro de companhia 
aberta na Categoria A (ou categoria que a substitua) ou oferta pública de ações ou de valores mobiliários con-
versíveis em ações de emissão da Companhia; (vii) dissolução e liquidação da Companhia; (viii) nomeação e 
destituição de liquidante da Companhia; (ix) apresentação de pedido de recuperação judicial ou extrajudicial ou 
falência, pela Companhia; (x) participação em grupo de sociedades, pela Companhia, nos termos do artigo 265 
da Lei das S.A; (xi) aprovação de investimento em novos empreendimentos no setor de concessão de rodovias 
federais e estaduais para operação e manutenção no Brasil e do respectivo plano de negócios; (xii) fixação da 
remuneração individual (fixa e variável) de membro da administração que seja uma parte relacionada de qualquer 
dos acionistas; (xiii) aprovar planos de remuneração referenciados em ações; (xiv) outorga de opções de 
compra de ações no âmbito de planos de outorga de opção de compra de ações; (xv) deliberar sobre a emissão 
de bônus de subscrição, debêntures conversíveis em ações ou aumentos de capital dentro do limite do capital 
autorizado, independentemente de reforma estatutária, exceto conforme previsto no Acordo de Acionistas; (xvi) 
contratação de endividamento em valor que eleve a razão Dívida Líquida/EBITDA a valor superior ao previsto no 
plano de negócios aplicável, admitida uma variação de 10%, salvo se o endividamento for comprovadamente 
indispensável para o cumprimento das obrigações da Companhia sob contrato de concessão por ela celebrado 
ou perante autoridade governamental, desde que contratado em condições de mercado, observado o disposto 
no Acordo de Acionistas; (xvii) outorga, pela Companhia, de garantia, real ou fidejussória, salvo no âmbito de 
financiamento ou operação contratada em benefício da Companhia, observados os termos do plano de negócios 
aprovado; (xviii) aquisição, subscrição ou alienação, pela Companhia, de quotas, ações ou participações em 
outra sociedade (personificada ou não), ou em fundos de investimento (exceto fundos mútuos ou exclusivos 
destinados à aplicação do caixa), salvo (a) a subscrição de capital em subsidiária em atendimento de capitaliza-
ção prevista no plano de negócios aprovado ou (b) conforme o item (xxiv) abaixo; (xix) criação (i.e., constituição), 
pela Companhia, de nova subsidiária, exceto se necessário para fins regulatórios ou para a captação de finan-
ciamento para a Companhia; (xx) celebrar, alterar ou resilir quaisquer acordos de sócios, acionistas ou cotistas; 
(xxi) participação, da Companhia, em associações, fundações, empresas individuais de responsabilidade limitada 
ou consórcios; (xxii) alienação ou oneração de bens do ativo não circulante não prevista no plano de negócios 
ou no orçamento anual aprovado e que envolvam valores iguais ou superiores a 10% do total do ativo não circu-
lante da Companhia (no caso de alienação de ativos pela Companhia) (xxiii) celebrar, alterar ou rescindir contra-
tos celebrados entre, de um lado, a Companhia e, de outro, uma parte relacionada, exceto conforme previsto 
no Acordo de Acionistas; (xxiv) abandonar ou rescindir contratos de concessão; (xxv) outorgar empréstimos ou 
abrir linhas de crédito, exceto conforme previsto no Acordo de Acionistas; e (xxvi) propor, celebrar acordo ou 
liquidar processos administrativos, judiciais ou arbitrais que envolvam práticas de corrupção ou crimes ambientais. 
Artigo 11 – Observado o disposto no Acordo de Acionistas, e os quóruns previstos na Lei das S.A., as delibe-
rações das Assembleias Gerais serão aprovadas pela maioria do capital social votante na Assembleia Geral. 
Artigo 12 – O presidente da Assembleia Geral deverá observar e fazer cumprir as disposições do Acordo de 
Acionistas, não devendo computar quaisquer votos que venham a ser proferidos em desacordo com as disposi-
ções de tais acordos de acionistas. Capítulo IV – da Administração: Artigo 13 – A administração da Compa-
nhia competirá ao Conselho de Administração e à Diretoria. § 1º – Os membros da administração serão investi-
dos em seus respectivos cargos nos 30 dias subsequentes à sua eleição, mediante assinatura de termo de posse 
lavrado nos livros mantidos pela Companhia para esse fim. § 2º – Os membros da administração permanecerão 
em seus cargos até a posse de seus substitutos. § 3º – Em caso de substituição de membro da administração, 
o substituto completará o mandato do substituído. § 4º – Todos os administradores deverão atender aos requi-
sitos de elegibilidade previstos na legislação aplicável, notadamente a Lei das S.A, e ser pessoas com reputação 
ilibada, ter comprovada experiência em sua área de atuação e declarar ausência de conflito de interesse. § 5º 
– A Assembleia Geral fixará a remuneração global anual dos administradores, cabendo ao Conselho de Adminis-
tração estabelecer a remuneração individual de cada administrador, exceto pelo previsto no artigo 10, (xii), acima. 
§ 6º – Os administradores ficam dispensados de prestar caução. Capítulo V – Conselho de Administração: 
Artigo 14 – Observado o disposto no Acordo de Acionistas, o Conselho de Administração será composto por 
até 5 membros, com mandato unificado de 1 ano, permitida a reeleição. § 1º – A Assembleia Geral poderá a 
qualquer tempo substituir os Conselheiros. § 2º – Em caso de vacância, será convocada a Assembleia Geral 
para eleição do respectivo substituto. § 3º – O Conselho de Administração terá um presidente, que será escolhido 
pela Assembleia Geral. § 4º – Em caso de ausência ou impedimento temporário, o presidente do Conselho de 
Administração indicará o seu substituto dentre os demais Conselheiros. Artigo 15 – O Conselho de Administra-
ção reunir-se-á sempre que necessário aos interesses da Companhia. § 1º – As reuniões do Conselho de Admi-
nistração serão convocadas pelo presidente do Conselho de Administração (ou seu substituto) ou, na hipóteses 
deste retardar a convocação, por quaisquer 2 membros do Conselho de Administração, em conjunto, mediante 
o envio de correspondência eletrônica a todos os Conselheiros, com apresentação da ordem do dia, acompanhada 
dos documentos pertinentes, com antecedência mínima de 5 dias úteis, em 1ª convocação, e, em 2ª convocação, 
com, pelo menos, 2 dias úteis de antecedência. § 2º – Além de presencialmente, as reuniões do Conselho de 
Administração poderão, ainda, ser realizadas de forma semipresencial ou digitalmente, nos termos da regula-
mentação aplicável. § 3º – O presidente do Conselho de Administração será responsável por presidir as reuniões 
do Conselho de Administração e indicar os respectivos secretários. § 4º – As reuniões do Conselho de Adminis-
tração somente serão instaladas, em 1ª convocação, com a presença da maioria dos conselheiros eleitos e, em 
2ª convocação, com qualquer número de conselheiros. Independentemente de quaisquer formalidades, será 
considerada regular a reunião a que comparecerem todos os Conselheiros. § 5º – As deliberações do Conselho 

de Administração serão aprovadas por unanimidade dos membros presentes à reunião do Conselho de Adminis-
tração, observado, quando for o caso, o voto de desempate do presidente do Conselho de Administração, salvo 
em relação às matérias indicadas no Artigo 16, as quais deverão ser aprovadas, cumulativamente, (i) pela 
maioria dos Conselheiros e (ii) pelo voto afirmativo de 2 Conselheiros indicados por acionistas que detiverem, 
pelo menos, 25% das ações ordinárias, observado o disposto no Acordo de Acionistas. § 6º – O presidente do 
Conselho de Administração (ou seu substituto) terá o voto de desempate nas deliberações do Conselho de 
Administração. § 7º – As atas das reuniões do Conselho de Administração deverão ser lavradas em livro próprio. 
Artigo 16 – No exercício de suas atribuições, compete ao Conselho de Administração, sem prejuízo das com-
petências previstas na legislação vigente, deliberar sobre as seguintes matérias: (i) fixar a orientação geral dos 
negócios da Companhia; (ii) eleger e destituir os membros da Diretoria e fixar-lhes as atribuições; (iii) fiscalizar 
a gestão da Diretoria e examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, solicitar informações sobre 
contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos; (iv) convocar a assembleia geral ordi-
nária ou extraordinária, quando julgar conveniente; (v) manifestar-se sobre o relatório da administração e as 
contas da Diretoria; e (vi) escolher e destituir os auditores independentes, se houver. Capítulo VI – Diretoria: 
Artigo 17 – A Diretoria será composta por, no mínimo, 2 e, no máximo, 5 Diretores, sendo 1 Diretor Presidente, 
1(um) Diretor de Relações com Investidores e os demais Diretores sem designação específica ou com a desig-
nação que o Conselho de Administração estabelecer na sua eleição, sendo admitida a cumulação de cargos. § 
1º – Os Diretores terão mandato de até 3 anos, sendo permitida a reeleição. § 2º – Observado o disposto no 
Acordo de Acionistas, o Conselho de Administração poderá a qualquer tempo substituir os Diretores. § 3º – 
Compete ao Diretor Presidente superintender os negócios e supervisionar e dirigir os trabalhos da Companhia, 
bem como coordenar, orientar, acompanhar e supervisionar os demais membros da Diretoria. § 4º – Compete 
ao Diretor de Relações com Investidores representar a Companhia perante os órgãos de controle e demais ins-
tituições que atuam no mercado de capitais (incluindo a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), Banco Central 
do Brasil, B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, instituição escrituradora das ações de emissão da Companhia, quando 
houver, entidades administradoras de mercados de balcão organizado, conforme aplicável), prestar informações 
ao público investidor, à CVM, ao Banco Central do brasil, aos mercados de balcão e/ou às bolsas de valores nas 
quais a Companhia venha a ter seus valores mobiliários negociados e demais órgãos relacionados às atividades 
desenvolvidas no mercado de capitais, conforme legislação aplicável, tomar providências para manter atualizado 
o registro de companhia aberta perante a CVM e reportar ao Diretor Presidente qualquer situação relativa às 
questões referentes a relações com investidores da Companhia. § 5º – Em caso de vacância dos cargos de 
Diretor, será convocada uma reunião do Conselho de Administração para eleição do respectivo substituto. § 6º 
– Os demais Diretores terão as atribuições que lhes sejam fixadas pelo Diretor Presidente, bem assim as que 
lhes sejam estabelecidas pelo Conselho de Administração na sua eleição. Artigo 18 – A Diretoria deverá reunir-
-se sempre que convocada pelo Diretor Presidente. § 1º – As reuniões da Diretoria serão convocadas com 
antecedência mínima de 3 dias, devendo constar a data, horário, local e ordem do dia da reunião. A convocação 
prévia das reuniões da Diretoria da Companhia será dispensada quando presente a totalidade dos Diretores em 
exercício. § 2º – Além de presencialmente, as reuniões da Diretoria poderão, ainda, ser realizadas semipresen-
cialmente ou digitalmente, nos termos da regulamentação aplicável. § 3º – As resoluções da Diretoria serão 
tomadas pelo voto da maioria dos Diretores presentes à respectiva reunião. § 4º – Não será aprovada nenhuma 
deliberação sobre quaisquer assuntos que não estejam expressamente incluídos na ordem do dia da reunião, 
conforme declarado na convocação, sob pena de ser considerada nula, excetuadas as matérias que forem 
acrescentadas à ordem do dia com a aprovação de todos os Diretores. § 5º – As atas das reuniões da Diretoria 
deverão ser lavradas em livro próprio. Artigo 19 – A Diretoria tem os poderes para praticar os atos necessários 
à consecução do objeto social, observado o disposto neste Estatuto Social, o Acordo de Acionistas, as delibe-
rações da Assembleia Geral e as deliberações do Conselho de Administração e da Diretoria da controladora da 
Companhia, competindo-lhe especialmente: (i) cumprir e fazer cumprir o disposto neste Estatuto Social; (ii) 
administrar e gerir os assuntos de rotina perante os órgãos públicos federais, estaduais e municipais, autarquias 
e sociedades de economia mista; (iii) administrar e gerir a cobrança de quaisquer pagamentos devidos à Com-
panhia; (iv) administrar e gerir a assinatura de correspondências de assuntos rotineiros; (v) implementar e 
explorar o objeto social da Companhia de acordo com o plano de negócios aprovado pelo Conselho de Adminis-
tração da controladora da Companhia; (vi) observar o orçamento anual aprovado; (vii) deliberar sobre a criação, 
transferência e encerramento de filiais, agências, depósitos, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos da 
Companhia no país; (viii) representar a Companhia, em juízo ou fora dele, ativa e passivamente, perante quaisquer 
terceiros, incluindo repartições públicas ou autoridades federais, estaduais ou municipais; (ix) apresentar, anu-
almente, nos 3 meses seguintes ao encerramento do exercício social, à apreciação dos acionistas, o seu rela-
tório e demais documentos pertinentes às contas do exercício social, bem como proposta para destinação do 
lucro líquido e distribuição de dividendos, observadas as imposições legais e o que dispõe este Estatuto Social; 
e (x) cumprir as demais atribuições que lhe sejam estabelecidas pelos acionistas da Companhia ou pelo Conse-
lho de Administração ou Diretoria da controladora da Companhia. Artigo 20 – A representação da Companhia, 
em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante órgãos ou repartições públicas federais, estaduais e 
municipais ou quaisquer terceiros, bem como a assinatura de escrituras, cheques, ordens de pagamento, con-
tratos em geral e quaisquer outros documentos ou a prática de quaisquer atos que importem em responsabilidade 
ou obrigação para a Companhia ou exonerem terceiros de obrigação para com a Companhia; incumbirão, serão 
obrigatoriamente realizados: (i) por 2 Diretores, agindo sempre em conjunto; (ii) por qualquer Diretor, agindo 
em conjunto com 1 procurador com poderes específicos, constituído conforme previsto no § Único desta Cláusula; 
(iii) por 2 procuradores com poderes específicos, agindo sempre em conjunto; ou (iv) por 1 Diretor ou 1 procu-
rador com poderes específicos, exclusivamente para o fim de representação da Companhia em juízo e/ou perante 
repartições públicas federais, estaduais ou municipais, conforme especificado nos instrumentos de mandato, 
vedada a outorga de substabelecimento sem reservas. § Único – As procurações outorgadas em nome da 
Companhia serão firmadas por 2 Diretores e deverão especificar os poderes conferidos, os quais terão validade 
de, no máximo, 1 ano, exceto as procurações cuja finalidade seja a representação em processos judiciais ou 
administrativos, que poderão ser por prazo indeterminado. Capítulo VII – Conselho Fiscal: Artigo 21 – A 
Companhia terá um Conselho Fiscal composto por, no mínimo, 3 membros e, no máximo, 5 membros efetivos 
e suplentes em igual número, acionistas da Companhia ou não, o qual não funcionará em caráter permanente e 
somente será instalado por deliberação da Assembleia Geral, ou a pedido dos acionistas, nas hipóteses previstas 
em lei. § 1º – Os membros do Conselho Fiscal, pessoas naturais, residentes no país, legalmente qualificadas, 
serão eleitos pela Assembleia Geral que deliberar a instalação do órgão, e exercerão seu mandato até a primeira 
Assembleia Geral Ordinária que se realizar após a eleição. § 2º – Os membros do Conselho Fiscal farão jus à 
remuneração que lhes for fixada pela Assembleia Geral, se aplicável. § 3º – Ocorrendo a vacância do cargo de 
membro do Conselho Fiscal, o respectivo suplente ocupará seu lugar. Artigo 22 – O Conselho Fiscal, quando 
instalado, terá as atribuições previstas em lei, sendo indelegáveis as funções de seus membros. O Regimento 
Interno do Conselho Fiscal deverá ser elaborado, discutido e votado por seus membros na primeira reunião 
convocada após a sua instalação. Capítulo VIII – Exercício Social e Demonstrações Financeiras: Artigo 
23 – O exercício social tem início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que 
o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras deverão ser preparadas de acordo com os prazos 
e demais condições previstas na legislação aplicável. § Único – As demonstrações financeiras da Companhia 
deverão ser auditadas, na forma da legislação aplicável, por auditor independente, devidamente registrado na 
Comissão de Valores Mobiliários. Artigo 24 – Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer 
participação, os prejuízos acumulados, se houver, e a provisão de imposto de renda e contribuição social sobre 
o lucro. O prejuízo do exercício será obrigatoriamente absorvido pelos lucros acumulados, pelas reservas de 
lucros e pela reserva legal, nessa ordem. O lucro líquido deverá ser alocado na seguinte forma: (i) 5% serão 
destinados para a constituição da reserva legal, que não excederá 20% do capital social; (ii) 25%, no mínimo, 
serão destinados para o pagamento do dividendo obrigatório devido aos acionistas, observadas as demais dis-
posições deste Estatuto Social e a legislação aplicável; e (iii) eventual saldo será distribuído de acordo com a 
deliberação da Assembleia Geral. § Único – A Companhia poderá deixar de constituir a reserva legal no exercí-
cio social em que o saldo dessa reserva, acrescido do montante das reservas de capital, exceder 30% do 
capital social. Artigo 25 – A Companhia poderá: (i) levantar balanços semestrais e com base nestes declarar 
dividendos intermediários, à conta do lucro apurado, dos lucros acumulados e da reserva de lucros; (ii) levantar 
balanços relativos a períodos inferiores a um semestre e distribuir dividendos intercalares, desde que o total de 
dividendos pagos em cada semestre do exercício social não exceda o montante das reservas de capital de que 
trata o artigo 182, § 1º, da Lei das S.A.; e (iii) creditar ou pagar aos acionistas, na periodicidade que decidir, 
juros sobre o capital próprio, os quais serão imputados ao valor do dividendo obrigatório, passando a integrá-los 
para todos os efeitos legais. Capítulo IX – Liquidação: Artigo 26 – A Companhia dissolver-se-á nos casos 
previstos em lei, competindo à Assembleia Geral, quando for o caso, determinar o modo de liquidação e nomear 
o Conselho Fiscal e o liquidante que deverão atuar no período da liquidação, fixando-lhes a remuneração. Capí-
tulo X – Acordo de Acionistas: Artigo 27 – A Companhia observará fielmente o Acordo de Acionistas. § 1º 
– O presidente da Assembleia Geral não computará o voto proferido com infração ao Acordo de Acionistas. § 2º 
– A Companhia não registrará em seus livros sociais, sendo nula e ineficaz em relação à Companhia, aos acio-
nistas e a terceiros, a alienação ou oneração de ações em violação às disposições do Acordo de Acionistas. 
Capítulo XI – Arbitragem: Artigo 28 – Quaisquer disputas, controvérsias, litígios, conflitos ou discrepâncias 
entre as Partes de qualquer natureza que surgirem em decorrência deste Estatuto (“Conflito”) serão resolvidos 
definitivamente por arbitragem administrada pelo Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara do Comércio 
Brasil e Canadá (“CCBC”), de acordo com a Lei Federal nº 9.307/96 (“Lei de Arbitragem”), e com o regulamento 
de arbitragem da CCBC em vigor na data do pedido de instauração da arbitragem (“Regulamento”), com exceção 
das alterações aqui previstas. A lei aplicável à arbitragem será a lei brasileira e será vedado o julgamento por 
equidade. (i) A arbitragem será conduzida na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, podendo o Tribunal 
Arbitral (conforme abaixo definido), motivadamente, designar a realização de atos específicos em outras locali-
dades. A arbitragem será conduzida na língua portuguesa e será sigilosa. (ii) A arbitragem será conduzida por 
3 árbitros inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil (“Tribunal Arbitral”). A parte reclamante indicará um 
árbitro e a parte reclamada indicará outro árbitro, nos prazos estabelecidos pela CCBC. O terceiro árbitro, que 
atuará como presidente do Tribunal Arbitral, bem como os árbitros não indicados pelas partes da arbitragem no 
prazo estabelecido, deverão ser indicados de acordo com o Regulamento. Quaisquer omissões, recusas, impe-
dimentos, suspeições, litígios, dúvidas e faltas de acordo quanto à indicação dos árbitros pelas partes da arbi-
tragem ou à escolha do terceiro árbitro serão dirimidos pela CCBC. Caso qualquer dos 3 árbitros não seja 
nomeado no prazo previsto no Regulamento, caberá à CCBC nomeá-lo(s), de acordo com o previsto no Regula-
mento, ficando afastado o dispositivo do Regulamento que limite a escolha de coárbitro ou presidente do Tribunal 
Arbitral à lista de árbitros da CCBC. Os procedimentos previstos neste item também se aplicarão aos casos de 
substituição de árbitro. (iii) Na hipótese de arbitragem envolvendo 3 ou mais partes em que (i) estas partes não 
se reúnam em apenas dois grupos de requerentes ou requeridas; ou (ii) as partes reunidas em um mesmo grupo 
de requerentes ou requeridas não cheguem a um consenso sobre a indicação do respectivo coárbitro, todos os 
árbitros serão nomeados pela CCBC, nos termos do Regulamento, salvo acordo de todas as partes da arbitragem 
em sentido diverso. (iv) Qualquer das partes da arbitragem poderá requerer medida liminar ou cautelar ao Poder 
Judiciário, em caso de urgência e antes da constituição do Tribunal Arbitral, não podendo esta disposição ser 
considerada inconsistente com ou como renúncia a qualquer das disposições contidas neste Estatuto. Para tal 
finalidade, fica eleita a cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com a renúncia de qualquer outro foro, por 
mais privilegiado que seja. (v) A sentença arbitral será proferida por escrito, indicará suas razões e fundamentos, 
e será final, vinculante e exequível contra as partes da arbitragem de acordo com seus termos, não se exigindo 
homologação judicial nem cabendo qualquer recurso contra ela, ressalvados os pedidos de correção e esclare-
cimentos ao Tribunal Arbitral previstos no artigo 30 da Lei de Arbitragem e eventual ação anulatória fundada no 
artigo 32 da Lei de Arbitragem. A sentença arbitral será tida pelas partes da arbitragem como solução do Conflito, 
as quais deverão aceitar tal sentença arbitral como a verdadeira expressão de sua vontade em relação ao 
Conflito. O Tribunal Arbitral poderá conceder qualquer medida disponível e apropriada conforme a lei brasileira. 
O Tribunal Arbitral alocará entre as partes da arbitragem, conforme os critérios da sucumbência, razoabilidade 
e proporcionalidade, o pagamento e o reembolso (i) das taxas e demais valores devidos, pagos ou reembolsados 
à CCBC, (ii) dos honorários e demais valores devidos, pagos ou reembolsados aos árbitros, (iii) dos honorários 
e demais valores devidos, pagos ou reembolsados aos peritos, tradutores, intérpretes, estenotipistas e outros 
auxiliares eventualmente designados pelo Tribunal Arbitral, (iv) dos honorários contratuais ou qualquer outro valor 
devido, pago ou reembolsado pela parte contrária a seus advogados, assistentes técnicos, tradutores, intérpre-
tes e outros auxiliares, e (v) de eventual indenização por litigância de má-fé. O Tribunal Arbitral não condenará 
qualquer das partes da arbitragem a pagar ou reembolsar (i) honorários advocatícios de sucumbência e (ii) 
qualquer outro valor devido, pago ou reembolsado pela parte contrária com relação à arbitragem, a exemplo de 
despesas com fotocópias, autenticações, consularizações e despesas de viagens. A execução da sentença 
arbitral será feita na comarca da cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Capítulo XII – Disposições Gerais: 
Artigo 29 – Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de 
acordo com o que preceitua a Lei das S.A., observado o disposto no Acordo de Acionistas. Varginha/MG, 
16/06/2025. Mesa: José Carlos Cassaniga – Presidente; Enio Stein Júnior – Secretário. Acionistas Pre-
sentes: EPR Participações S.A. Por: José Carlos Cassaniga e Enio Stein Júnior; Perfin Voyager Fundo de 
Investimento em Participações em Infraestrutura – IE, Por: Perfin Infra Administração de Recursos Ltda., 
que, por sua vez, é representada por Ralph Gustavo Rosenberg e Carolina Maria Rocha Freitas. Junta Comercial 
do Estado de Minas Gerais. Certifico o registro sob o nº 12873537 em 10/07/2025. Protocolo 254334571 de 
03/07/2025. Marinely de Paula Bomfim – Secretária Geral.

O endividamento das empre-
sas tem sido mais determinan-
te para o fechamento das lojas 
físicas do que a forte concor-
rência com o e-commerce, so-
bretudo devido à alavancagem 
realizada durante a pandemia. 
Na época, a taxa básica de ju-
ros (Selic) alcançou patama-
res historicamente baixos, o 
que incentivou as empresas a 
buscar crédito, no entanto, ela 
sofreu uma série de aumentos 
em cerca de um ano até chegar 
nos atuais 15% ao ano.

A subida íngreme da Selic 
no final do período pandêmi-
co impulsionou de sobrema-
neira o endividamento dos ne-
gócios e ainda hoje coloca em 
risco a sobrevivência das lojas 
físicas nos centros comerciais. 
Junto a isso, fatores como fal-
ta de administração e de mo-
dernização, mudança de com-
portamento do consumidor e 
o próprio desenvolvimento do 
e-commerce agravam a situa-
ção para a continuidade dos 
negócios. A análise é do eco-
nomista da Federação das Câ-
maras de Dirigentes Lojistas 
do Estado de Minas Gerais (FC-
DL-MG), Vinícius Carlos.

Ele relembra que, na épo-
ca da pandemia, a Selic che-
gou a 2% ao ano (a.a.), patamar 
que foi mantido por mais de 
um semestre. Em apenas um 
ano a taxa de juros subiu para 
11,75% a.a. e, entre oscilações 
mais para cima do que para 
baixo, chegou aos atuais 15% 
a.a., o maior nível alcançado 
pelo Banco Central (BC) desde 
julho de 2006.

O pagamento do crédito 
que as empresas buscaram na-
quele período encareceu muito 
e rapidamente, o que tem one-
rado o já alto custo operacional 
das lojas físicas até hoje, afir-
ma Vinícius Carlos. Ele explica 
que os estabelecimentos têm 
despesas recorrentes como 
aluguel, folha de pagamento 
e manutenção da própria loja, 
que não entram na conta do 
mundo das vendas on-line.

“De 2% para 15% tem um 
pulo muito grande, fora o spre-
ad bancário, que tem um custo 
operacional muito forte”, res-
salta o economista da FCDL. “E 
essas mudanças são no cená-
rio sociopolítico e econômico. 
A política interfere demais na 
questão econômica. Tem vá-
rias interferências que levam 
essa escolha de manutenção 
de juros altos, porque o cenário 
flutuou demais”, observa.

Além disso, ele destaca 
ainda que o próprio consumo 
mudou após a pandemia, o 
que surpreendeu as lojas físi-
cas.  O economista da FCDL-
-MG acrescenta que aconteceu 
uma queda no fluxo de clien-
tes nos shoppings, em razão 

das facilidades oferecidas pelo 
e-commerce que atraem mui-
tos consumidores.

Para ele, o empresário do 
varejo deve estar presente em 
todos os canais, pois dessa for-
ma, ele consegue diminuir os 
riscos. “Quando os riscos são 
diluídos, a operação trabalha 
melhor”, completa.

Plano de ações - Além da pre-
sença em todos os canais de 
venda, o economista aponta 
que o lojista de um estabeleci-
mento físico tem de construir 
um plano de ações, com mu-
danças na atuação do negócio 
para tentar sobreviver no mer-
cado. “O lojista não pode espe-
rar. Essa questão de esperar foi 
muito prejudicial para alguns, 
porque o cliente também mu-
dou, foi para o lado digital, se 
a loja digital for mais básica e 
mais barata, ele vai para a loja 
digital”, observa. 

Os lojistas que não se re-
estruturaram e não buscaram 
aumentar suas possibilida-
des de venda, acabaram fra-
gilizados no período pós-pan-
dêmico. Esses empreendedo-
res agora têm que lidar com o 
endividamento alto e a forte 
concorrência do e-commer-
ce, segmento que nos últimos 
anos aperfeiçoou muito a lo-
gística, um de seus principais 
entraves.

“Você vem de um cenário 
de uma pandemia muito forte, 
que já impactou muito todo o 
mundo e, na hora de tentar res-
surgir, sobreviver e tentar fazer 
diferente, o cenário não foi um 
desenho tão linear. Ele ainda 
está exigindo muita cautela. 
A gente ainda não conseguiu 
sair desse processo de restau-
ração”, analisa.

O economista destaca que 
a sobrevivência das lojas físi-
cas dependerá da capacidade 
de se adaptarem a novas con-
dições, com tecnologia, redes 
sociais e experiências. “Aque-
las que não se adaptarem às 
novas exigências do mercado, 
não trabalharem melhor o en-
dividamento, atração de clien-
tes, nichos de produto, vão es-
tar mesmo em risco de falên-
cia. É um cenário desafiador, 
mas que se bem trabalhado, 
pode trazer bons resultados”, 
finaliza. %
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A Prefeitura de Itabirito, na 
Região Metropolitana de 
Belo Horizonte (RMBH), san-
cionou, recentemente, uma 
nova lei que fortalece os ins-
trumentos de acompanha-
mento, registro e fiscalização 
das atividades de mineração 
na cidade. A legislação, que 
moderniza o marco regula-
tório da cidade para o setor 
mineral, foi elaborada pelo 
próprio Executivo e revoga 
o antigo texto que tratava do 
tema, criado há mais de uma 
década (em 2013).

Segundo a administração 
pública municipal, o propósi-
to central da Lei 4.395/25 é as-
segurar mais controle, trans-
parência e segurança jurídica 
sobre as operações de explo-
ração e aproveitamento de re-
cursos minerais, em conso-
nância com os princípios da 
Constituição e da legislação 
federal que rege a Compen-
sação Financeira pela Explo-
ração Mineral (Cfem).

“A norma consolida a polí-
tica municipal de gestão res-
ponsável das receitas mine-
rárias, reconhecendo que os 
recursos representam a prin-
cipal fonte de arrecadação e 
de investimentos públicos do 
município, além de propor-
cionar maior capacidade de 
monitoramento, asseguran-
do acesso a dados fiscais es-
senciais para a verificação da 
regularidade da Cfem e para 
o uso de instrumentos pre-
vistos em lei destinados ao 
acompanhamento da produ-
ção, da comercialização e da 
exaustão mineral”, destaca.

A mineração tem signi-
ficativo impacto econômico 
em Itabirito. Conforme a pre-
feitura, no exercício de 2025, a 
Cfem representa 31% da arre-
cadação municipal. Além dis-
so, a atividade gera Imposto 
sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (ISSQN) e reflete 
no Valor Adicionado Fiscal 
(VAF), que compõe uma im-
portante variável na medição 
do Índice de Participação no 
Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços 
(ICMS) Estadual.

Ainda de acordo com o 
município, em 2024, a indús-
tria extrativa empregou, for-
malmente, 3.324 pessoas em 
Itabirito. Os dados foram co-
lhidos do painel de informa-
ções da Relação Anual de In-
formações Sociais (Rais), do 
Ministério do Trabalho e Em-
prego (MTE).

Diretrizes - A nova legislação 
estabelece diretrizes para 
que os responsáveis pelas 

atividades de mineração em 
Itabirito cumpram uma série 
de obrigações junto à prefei-
tura. Quem explora os recur-
sos minerais, com a lei, fica 
obrigado a fornecer, na forma 
e prazo definido em regula-
mento, diversas informações 
das operações para o municí-
pio, como:
•	 cópia dos contratos de 

concessão, permissão, 
cessão ou outros;

•	 dados do processo produ-
tivo e logístico;

•	 demonstrativo de cálcu-
los da produção e do valor 
apurado para incidência 
das compensações ou par-
ticipações financeiras;

•	 cópia do comprovante de 
recolhimento das com-
pensações e participações 
financeiras;

•	 declaração assinada e au-
tenticada pelos responsá-
veis da mineradora, infor-
mando sobre a estabilida-
de das barragens e nível 
de risco, mensalmente; 
ampliação ou redução da 
produção com antece-
dência mínima de 90 dias; 
existência de pedido na 
agência reguladora para 
cessão ou arrendamento 
total ou parcial; esclareci-
mentos do motivo da para-
lisação/suspensão e efeito 
financeiro no recolhimen-
to da Cfem, além de medi-
das cabíveis para mitigar 
os impactos.
A norma também regu-

lamenta o processo admi-
nistrativo para apuração 
de infrações e aplicação de 
penalidades, com multas fi-
xadas em Unidades Padrão 
Fiscal de Itabirito (UPFI), 
conforme a gravidade do 
descumprimento.

O Executivo municipal 
ressalta que a legislação é 
essencial para a proteção 
dos interesses de Itabirito. A 
lei propicia acesso a dados 
de maneira mais abrangen-
te, possibilitando o planeja-
mento e o conhecimento das 
operações de mineração, na 
parte financeira e no impac-
to direto, como geração de 
empregos, garantindo maior 
controle e transparência.

“A complexidade das ope-
rações minerárias e a disper-
são de dados representavam 
um desafio constante, inclu-
sive dificultando projeções 
financeiras para os próximos 
anos. Agora, a legislação dota 
o município das ferramentas 
necessárias para garantir um 
acompanhamento estratégi-
co dessas operações”, afirma 
a prefeitura. %

THYAGO HENRIQUE

Lei reforça fiscalização sobre 
mineração em Itabirito

 NOVA LEGISLAÇÃO Elaborada 
pelo próprio Executivo, ela 
revoga antigo marco regulatório 
da cidade para setor mineral
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Concessionária Rodovias do Triângulo SPE S.A.
CNPJ/MF nº 48.127.012/0001-08 – NIRE 31.300.149.927

Ata de Assembleia Geral Extraordinária
Data, Horário e Local: 16/06/2025, às 14:00 horas, no endereço da sede social da “Companhia” no Muni-
cípio de Uberlândia-MG, na Avenida Maranhão, nº 1666, no bairro Umuarama. Convocação e Presença: Dis-
pensada, face a presença de acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Sr. José 
Carlos Cassaniga; Secretário: Enio Stein Júnior. Deliberações da Ordem do Dia: A totalidade dos acionistas 
decidiu: (i) aprovar, por unanimidade de votos e sem ressalvas, a conversão facultativa, a critério dos acionistas 
da Companhia, de suas respectivas ações de emissão da Companhia e consignar a conversão facultativa rea-
lizada pelos acionistas, conforme detalhado no Anexo II desta ata. (ii) em razão da aprovação da matéria acima, 
aprovar a alteração da redação do caput do artigo 5º do estatuto social, o qual passa a vigorar com a seguinte 
nova redação: “Artigo 5º – O capital social da Companhia é de R$ 250.000.000,00, totalmente subscrito e 
integralizado, representado por 130.119.582 ações ordinárias, 95.821.397 ações preferenciais classe A e 
24.059.021 ações preferenciais classe B, todas nominativas e sem valor nominal.” (iii) de forma a refletir a 
deliberação acima, consolidar o Estatuto Social da Companhia, o qual passar a vigorar com a redação prevista 
no Anexo I desta ata. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada 
a presente Ata. Uberlândia/MG, 16/06/2025. Mesa: José Carlos Cassaniga Presidente Enio Stein Júnior 
Secretário. Acionistas: EPR Participações S.A. Por: José Carlos Cassaniga e Enio Stein Júnior; Perfin 
Voyager Fundo de Investimento em Participações em Infraestrutura – IE, Por: Perfin Infra Administração 
de Recursos Ltda., que, por sua vez, é representada por Ralph Gustavo Rosenberg Whitaker Carneiro e Carolina 
Maria Rocha Freitas. Anexo I: Estatuto Social Consolidado: Capítulo I – Denominação, Sede, Foro, Objeto 
Social e Prazo de Duração: Artigo 1º – A Concessionária Rodovias do Triângulo SPE S.A. (“Companhia”) 
é uma sociedade por ações de capital aberto categoria “B”, regida pelo presente estatuto social (“Estatuto 
Social”), pela Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), pelo acordo de acionistas arquivado na sede 
social (“Acordo de Acionistas”) e pelas demais disposições aplicáveis. Artigo 2º – A Companhia tem sua sede 
social e foro no Município de Uberlândia, Estado de Minas Gerais, na Avenida Maranhão, nº 1666, no bairro 
Umuarama, CEP 38405-318, podendo instalar, estabelecer, transferir e extinguir filiais, sucursais, agências, 
depósitos e escritórios em qualquer parte do território nacional, por deliberação da Diretoria. Artigo 3º – A 
Companhia tem por objeto social a exploração da concessão de serviços públicos de exploração do complexo 
rodoviário denominado “Triangulo Mineiro”, que compreende os trechos rodoviários e respectivas faixas margi-
nais, bem como, as demais áreas referidas na Concorrência Internacional SEINFRA nº 002/2021, nos termos 
do Contrato de Concessão a ser celebrado para prestação dos serviços previstos, cobrança de pedágio e 
demais atos correlatos ao cumprimento do objeto da Concorrência Internacional SEINFRA nº 002/2021. Artigo 
4º – A Companhia tem prazo de duração indeterminado. Capítulo II – Capital Social: Artigo 5º – O capital 
social da Companhia é de R$  250.000.000,00, totalmente subscrito e integralizado, representado por 
130.119.582 ações ordinárias, 95.821.397 ações preferenciais classe A e 24.059.021 ações preferenciais 
classe B, todas nominativas e sem valor nominal. § 1º – Cada ação ordinária confere ao seu titular 1 voto nas 
Assembleias Gerais de Acionistas (“Assembleia Geral”). § 2º – As ações preferenciais classe A: (i) não conferirão 
direito a voto nas deliberações das Assembleias Gerais; (ii) farão jus à prioridade de reembolso de capital por 
um valor igual ao valor integralizado da ação preferencial classe A menos o valor total de todos os pagamentos 
realizados à ação preferencial classe A, de acordo com o previsto no Acordo de Acionistas, sem prêmio; (iii) 
farão jus ao pagamento de dividendos correspondente a 95% dos dividendos e quaisquer outros proventos 
distribuídos pela Companhia aos seus acionistas até que o valor total de tais distribuições atinja o valor previsto 
no Acordo de Acionistas arquivado na sede social; e (iv) serão resgatáveis por decisão da Assembleia Geral da 
Companhia, independentemente de aprovação pelos titulares das referidas ações preferenciais classe A, por 
um valor igual ao valor integralizado da ação preferencial classe A menos o valor total de todos os pagamentos 
realizados à ação preferencial classe A, de acordo com o previsto no Acordo de Acionistas. § 3º – As ações 
preferenciais classe B: (i) não conferirão direito a voto nas deliberações das Assembleias Gerais; (ii) farão jus, 
após o pagamento do reembolso prioritário a que faz jus as ações preferenciais Classe A, à prioridade de 
reembolso de capital, no valor de R$0,01 por ação preferencial classe B; e (iii) farão jus ao pagamento dos 
dividendos em igualdade de condições com as ações ordinárias de emissão da Companhia. § 4º – As ações 
preferenciais classe A e classe B, em conjunto, não poderão ultrapassar 50% do total de ações emitidas. § 5º 
– As ações são indivisíveis em relação à Companhia, que não reconhecerá mais do que um proprietário para 
exercer os direitos a elas inerentes. § 6º – Todas as ações de emissão da Companhia serão escrituradas nos 
livros próprios da Companhia em nome de seus titulares. § 7º – Observado o disposto no Acordo de Acionistas 
e na Lei das S.A., mediante aprovação da Assembleia Geral, a Companhia poderá adquirir suas próprias ações, 
devendo as ações adquiridas ser mantidas em tesouraria e posteriormente alienadas ou canceladas. § 8º – A 
alienação e a oneração de ações de emissão da Companhia somente poderão ser realizadas de acordo com o 
previsto no Acordo de Acionistas, sendo nula qualquer alienação ou oneração efetuada em desacordo com as 
disposições de tal Acordo de Acionistas. § 9º – É vedada a criação ou emissão de partes beneficiárias pela 
Companhia. Artigo 6º – Observado o disposto neste Estatuto Social e na Lei das S.A., bem como o disposto 
no Acordo de Acionistas, os acionistas (diretos e/ou indiretos) terão direito de preferência para subscrever novas 
ações, bônus de subscrição e valores mobiliários conversíveis em ações emitidas pela Companhia. Artigo 7º 
– A não integralização, pelo subscritor, do valor subscrito, nas condições previstas no boletim de subscrição, 
constituirá, de pleno direito, o acionista remisso em mora, de acordo com a Lei das S.A., sujeitando o subscri-
tor ao pagamento do valor em atraso corrigido pela variação positiva do IPCA, além de juros moratórios de 1% 
ao mês, pro rata die, até a data do efetivo pagamento, e multa não compensatória igual a 10% do valor devido. 
Capítulo III – Assembleias Gerais: Artigo 8º – Os acionistas reunir-se-ão anualmente, em Assembleia Geral 
Ordinária da Companhia, a ser realizada nos 4 primeiros meses contados do encerramento de cada exercício 
social, para deliberar sobre as matérias dispostas no artigo 132 da Lei das S.A., e, extraordinariamente, 
sempre que necessário. Artigo 9º – As Assembleias Gerais poderão ser convocadas, a qualquer momento, na 
forma prevista na Lei das S.A. Será considerada regularmente instalada qualquer Assembleia Geral a que 
comparecer a totalidade dos acionistas. § 1º – Além de presencialmente, a Assembleia Geral poderá, ainda, 
ser realizada (i) semipresencialmente – quando os acionistas puderem participar e votar presencialmente, no 
local físico da realização do conclave, mas também à distância; ou (ii) digitalmente – quando os acionistas só 
puderem participar e votar à distância. Quando semipresencial ou digital, a participação e a votação à distância 
dos acionistas podem ocorrer mediante o envio de boletim de voto à distância (inclusive por e-mail) e/ou mediante 
atuação remota, via sistema eletrônico. O instrumento de convocação deverá informar, em destaque, se a 
Assembleia Geral será presencial, semipresencial ou digital, conforme o caso, detalhando como os acionistas 
poderão participar e votar. Para todos os fins legais, as Assembleias Gerais realizadas digitalmente serão 
consideradas como realizadas na sede da Companhia aplicável. § 2º – Os acionistas não poderão deliberar 
sobre qualquer matéria que não tenha sido expressamente incluída na ordem do dia da respectiva Assembleia 
Geral, exceto se todos os acionistas estiverem presentes e expressamente concordarem em deliberar a maté-
ria. § 3º – Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por procurador constituído na 
forma do artigo 126, § 1º da Lei das S.A. § 4º – Não poderá votar na Assembleia Geral o acionista com direitos 
sociais suspensos, na forma dos artigos 120 e 122, inciso V, da Lei das S.A. e do Acordo de Acionistas. § 5º 
– O acionista não poderá votar nas deliberações relativas a laudo de avaliação dos bens com que concorrer 
para o capital social e à aprovação de suas contas como administrador, nem tampouco em quaisquer outras 
em que tiver interesse conflitante com o da Companhia. § 6º – Dos trabalhos e deliberações da Assembleia 
Geral será lavrada ata em livro próprio, assinada pelos membros da mesa e pelos acionistas presentes. Da ata 
extrair-se-ão certidões ou cópias autênticas para os fins legais. Artigo 10 – Compete privativamente à Assem-
bleia Geral deliberar sobre as matérias indicadas nos artigos 122, 132 e 136 da Lei das S.A. e sobre as 
matérias abaixo elencadas: (i) alteração do estatuto social para (a) realizar aumentos de capital, exceto conforme 
previsto no Acordo de Acionistas; (b) alterar a composição, competência e funcionamento da Assembleia Geral 
e do Conselho de Administração, observado o disposto no Acordo de Acionistas, se for o caso; (c) alterar a 
apuração ou destinação de resultados, incluindo criação, capitalização e extinção de reservas; ou (d) implemen-
tar alteração que implique na supressão do quórum qualificado de aprovação em relação às Matérias Qualifica-
das. (ii) aprovação de planos de outorga de opções de compra de ações a executivos e colaboradores da 
Companhia; (iii) deliberação sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos em 
desacordo com a política de dividendos; (iv) transformação do tipo societário; (v) fusão, incorporação ou cisão 
envolvendo a Companhia, exceto conforme previsto no Acordo de Acionistas; (vi) registro de companhia aberta 
na categoria A (ou categoria que a substitua) ou oferta pública de ações ou de valores mobiliários conversíveis 
em ações de emissão da Companhia; (vii) dissolução e liquidação da Companhia; (viii) nomeação e destituição 
de liquidante da Companhia; (ix) apresentação de pedido de recuperação judicial ou extrajudicial ou falência, 
pela Companhia; (x) participação em grupo de sociedades, pela Companhia, nos termos do artigo 265 da Lei 
das S.A.; (xi) aprovação de investimento em novos empreendimentos no setor de concessão de rodovias 
federais e estaduais para operação e manutenção no Brasil e do respectivo plano de negócios; (xii) fixação da 
remuneração individual (fixa e variável) de membro da administração que seja uma parte relacionada de qualquer 
dos acionistas; (xiii) aprovar planos de remuneração referenciados em ações; (xiv) outorga de opções de 
compra de ações no âmbito de planos de outorga de opção de compra de ações; (xv) deliberar sobre a emis-
são de bônus de subscrição, debêntures conversíveis em ações ou aumentos de capital dentro do limite do 
capital autorizado, independentemente de reforma estatutária, exceto conforme previsto no Acordo de Acionis-
tas; (xvi) contratação de endividamento (i) em valor que eleve a razão Dívida Líquida/EBITDA a valor superior 
ao previsto no plano de negócios aplicável, admitida uma variação de 10%, salvo se o endividamento for com-
provadamente indispensável para o cumprimento das obrigações da Companhia sob contrato de concessão 
por ela celebrado ou perante autoridade governamental, desde que contratado em condições de mercado, 
observado o disposto no Acordo de Acionistas; (xvii) outorga, pela Companhia, de garantia, real ou fidejussória, 
salvo no âmbito de financiamento ou operação contratada em benefício da Companhia, observados os termos 
do plano de negócios aprovado; (xviii) aquisição, subscrição ou alienação, pela Companhia, de quotas, ações 
ou participações em outra sociedade (personificada ou não), ou em fundos de investimento (exceto fundos 
mútuos ou exclusivos destinados à aplicação do caixa), salvo (a) a subscrição de capital em subsidiária em 
atendimento de capitalização prevista no plano de negócios aprovado ou (b) conforme o item (xxiv) abaixo; (xix) 
criação (i.e., constituição), pela Companhia, de nova subsidiária, exceto se necessário para fins regulatórios ou 
para a captação de financiamento para a Companhia; (xx) celebrar, alterar ou resilir quaisquer acordos de 
sócios, acionistas ou cotistas; (xxi) participação, da Companhia, em associações, fundações, empresas indi-
viduais de responsabilidade limitada ou consórcios; (xxii) alienação ou oneração de bens do ativo não circulante 
não prevista no plano de negócios ou no orçamento anual aprovado e que envolvam valores iguais ou superiores 
a 10% do total do ativo não circulante da Companhia (no caso de alienação de ativos pela Companhia); (xxiii) 
celebrar, alterar ou rescindir contratos celebrados entre, de um lado, a Companhia e, de outro, uma parte 
relacionada, exceto conforme previsto no Acordo de Acionistas; (xxiv) abandonar ou rescindir contratos de 
concessão; (xxv) outorgar empréstimos ou abrir linhas de crédito, exceto conforme previsto no Acordo de 
Acionistas; e (xxvi) propor, celebrar acordo ou liquidar processos administrativos, judiciais ou arbitrais que 
envolvam práticas de corrupção ou crimes ambientais. Artigo 11 – Observado o disposto no Acordo de Acio-
nistas e os quóruns previstos na Lei das S.A., as deliberações das Assembleias Gerais serão aprovadas pela 
maioria do capital social votante na Assembleia Geral. Artigo 12 – O presidente da Assembleia Geral deverá 
observar e fazer cumprir as disposições do Acordo de Acionistas, não devendo computar quaisquer votos que 
venham a ser proferidos em desacordo com as disposições de tais acordos de acionistas. Capítulo IV – da 
Administração: Artigo 13 – A administração da Companhia competirá ao Conselho de Administração e à 
Diretoria. § 1º – Os membros da administração serão investidos em seus respectivos cargos nos 30 dias 
subsequentes à sua eleição, mediante assinatura de termo de posse lavrado nos livros mantidos pela Companhia 
para esse fim. § 2º – Os membros da administração permanecerão em seus cargos até a posse de seus 
substitutos. § 3º – Em caso de substituição de membro da administração, o substituto completará o mandato 
do substituído. § 4º – Todos os administradores deverão atender aos requisitos de elegibilidade previstos na 
legislação aplicável, notadamente a Lei das S.A, e ser pessoas com reputação ilibada, ter comprovada experi-
ência em sua área de atuação e declarar ausência de conflito de interesse. § 5º – A Assembleia Geral fixará a 
remuneração global anual dos administradores, cabendo ao Conselho de Administração estabelecer a remune-
ração individual de cada administrador, exceto pelo previsto no artigo 10, (xii), acima. § 6º – Os administrado-
res ficam dispensados de prestar caução. Capítulo V – Conselho de Administração: Artigo 14 – Observado 
o disposto no Acordo de Acionistas, o Conselho de Administração será composto por até 5 membros, com 
mandato unificado de 1 ano, permitida a reeleição. § 1º – A Assembleia Geral poderá a qualquer tempo subs-
tituir os Conselheiros. § 2º – Em caso de vacância, será convocada a Assembleia Geral para eleição do res-
pectivo substituto. § 3º – O Conselho de Administração terá um presidente, que será escolhido pela Assembleia 
Geral. § 4º – Em caso de ausência ou impedimento temporário, o presidente do Conselho de Administração 
indicará o seu substituto dentre os demais Conselheiros. Artigo 15 – O Conselho de Administração reunir-se-á 
sempre que necessário aos interesses da Companhia. § 1º – As reuniões do Conselho de Administração serão 
convocadas pelo presidente do Conselho de Administração (ou seu substituto) ou, na hipóteses deste retardar 
a convocação, por quaisquer 2 membros do Conselho de Administração, em conjunto, mediante o envio de 
correspondência eletrônica a todos os Conselheiros, com apresentação da ordem do dia, acompanhada dos 
documentos pertinentes, com antecedência mínima de 5 dias úteis, em 1ª convocação, e, em 2ª convocação, 
com, pelo menos, 2 dias úteis de antecedência. § 2º – Além de presencialmente, as reuniões do Conselho de 
Administração poderão, ainda, ser realizadas de forma semipresencial ou digitalmente, nos termos da regula-
mentação aplicável. § 3º – O presidente do Conselho de Administração será responsável por presidir as reuni-
ões do Conselho de Administração e indicar os respectivos secretários. § 4º – As reuniões do Conselho de 
Administração somente serão instaladas, em 1ª convocação, com a presença da maioria dos conselheiros 

eleitos e, em 2ª convocação, com qualquer número de conselheiros. Independentemente de quaisquer formali-
dades, será considerada regular a reunião a que comparecerem todos os Conselheiros. § 5º – As deliberações 
do Conselho de Administração serão aprovadas por unanimidade dos membros presentes à reunião do Conse-
lho de Administração, observado, quando for o caso, o voto de desempate do presidente do Conselho de 
Administração, salvo em relação às matérias indicadas no Artigo 16, as quais deverão ser aprovadas, cumula-
tivamente, (i) pela maioria dos Conselheiros e (ii) pelo voto afirmativo de 2 Conselheiros indicados por acionistas 
que detiverem, pelo menos, 25% das ações ordinárias, observado o disposto no Acordo de Acionistas. § 6º 
– O presidente do Conselho de Administração (ou seu substituto) terá o voto de desempate nas deliberações 
do Conselho de Administração. § 7º – As atas das reuniões do Conselho de Administração deverão ser lavradas 
em livro próprio. Artigo 16 – No exercício de suas atribuições, compete ao Conselho de Administração, sem 
prejuízo das competências previstas na legislação vigente, deliberar sobre as seguintes matérias: (i) fixar a 
orientação geral dos negócios da Companhia; (ii) eleger e destituir os membros da Diretoria e fixar-lhes as 
atribuições; (iii) fiscalizar a gestão da Diretoria e examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, 
solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos; (iv) con-
vocar a assembleia geral ordinária ou extraordinária, quando julgar conveniente; (v) manifestar-se sobre o 
relatório da administração e as contas da Diretoria; e (vi) escolher e destituir os auditores independentes, se 
houver. Capítulo VI – Diretoria: Artigo 17 – A Diretoria será composta por, no mínimo, 2 e, no máximo, 5 
Diretores, sendo 1 Diretor Presidente, 1 Diretor de Relações com Investidores e os demais Diretores sem 
designação específica ou com a designação que o Conselho de Administração estabelecer na sua eleição, sendo 
admitida a cumulação de cargos. § 1º – Os Diretores terão mandato de até 3 anos, sendo permitida a reeleição. 
§ 2º – Observado o disposto no Acordo de Acionistas, o Conselho de Administração poderá a qualquer tempo 
substituir os Diretores. § 3º – Compete ao Diretor Presidente superintender os negócios e supervisionar e 
dirigir os trabalhos da Companhia, bem como coordenar, orientar, acompanhar e supervisionar os demais 
membros da Diretoria. § 4º – Compete ao Diretor de Relações com Investidores representar a Companhia 
perante os órgãos de controle e demais instituições que atuam no mercado de capitais (incluindo a Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”), Banco Central do Brasil, B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, instituição escrituradora 
das ações de emissão da Companhia, quando houver, entidades administradoras de mercados de balcão 
organizado, conforme aplicável), prestar informações ao público investidor, à CVM, ao Banco Central do brasil, 
aos mercados de balcão e/ou às bolsas de valores nas quais a Companhia venha a ter seus valores mobiliários 
negociados e demais órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no mercado de capitais, conforme 
legislação aplicável, tomar providências para manter atualizado o registro de companhia aberta perante a CVM 
e reportar ao Diretor Presidente qualquer situação relativa às questões referentes a relações com investidores 
da Companhia. § 5º – Em caso de vacância dos cargos de Diretor, será convocada reunião do Conselho de 
Administração para eleição do respectivo substituto. § 6º – Os demais Diretores terão as atribuições que lhes 
sejam fixadas pelo Diretor Presidente, bem assim as que lhes sejam estabelecidas pelo Conselho de Adminis-
tração na sua eleição. Artigo 18 – A Diretoria deverá reunir-se sempre que convocada pelo Diretor Presidente. 
§ 1º – As reuniões da Diretoria serão convocadas com antecedência mínima de 3 dias, devendo constar a data, 
horário, local e ordem do dia da reunião. A convocação prévia das reuniões da Diretoria da Companhia será 
dispensada quando presente a totalidade dos Diretores em exercício. § 2º – Além de presencialmente, as 
reuniões da Diretoria poderão, ainda, ser realizadas semipresencialmente ou digitalmente, nos termos da 
regulamentação aplicável. § 3º – As resoluções da Diretoria serão tomadas pelo voto da maioria dos Diretores 
presentes à respectiva reunião. § 4º – Não será aprovada nenhuma deliberação sobre quaisquer assuntos que 
não estejam expressamente incluídos na ordem do dia da reunião, conforme declarado na convocação, sob 
pena de ser considerada nula, excetuadas as matérias que forem acrescentadas à ordem do dia com a apro-
vação de todos os Diretores. § 5º – As atas das reuniões da Diretoria deverão ser lavradas em livro próprio. 
Artigo 19 – A Diretoria tem os poderes para praticar os atos necessários à consecução do objeto social, 
observado o disposto neste Estatuto Social, o Acordo de Acionistas, as deliberações da Assembleia Geral e as 
deliberações do Conselho de Administração e da Diretoria da controladora da Companhia, competindo-lhe 
especialmente: (i) cumprir e fazer cumprir o disposto neste Estatuto Social; (ii) administrar e gerir os assuntos 
de rotina perante os órgãos públicos federais, estaduais e municipais, autarquias e sociedades de economia 
mista; (iii) administrar e gerir a cobrança de quaisquer pagamentos devidos à Companhia; (iv) administrar e 
gerir a assinatura de correspondências de assuntos rotineiros; (v) implementar e explorar o objeto social da 
Companhia de acordo com o plano de negócios aprovado pelo Conselho de Administração da controladora da 
Companhia; (vi) observar o orçamento anual aprovado; (vii) deliberar sobre a criação, transferência e encerra-
mento de filiais, agências, depósitos, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos da Companhia no país; 
(viii) representar a Companhia, em juízo ou fora dele, ativa e passivamente, perante quaisquer terceiros, incluindo 
repartições públicas ou autoridades federais, estaduais ou municipais; (ix) apresentar, anualmente, nos 3 meses 
seguintes ao encerramento do exercício social, à apreciação dos acionistas, o seu relatório e demais documen-
tos pertinentes às contas do exercício social, bem como proposta para destinação do lucro líquido e distribuição 
de dividendos, observadas as imposições legais e o que dispõe este Estatuto Social; e (x) cumprir as demais 
atribuições que lhe sejam estabelecidas pelos acionistas da Companhia ou pelo Conselho de Administração ou 
Diretoria da controladora da Companhia. Artigo 20 – A representação da Companhia, em juízo ou fora dele, 
ativa ou passivamente, perante órgãos ou repartições públicas federais, estaduais e municipais ou quaisquer 
terceiros, bem como a assinatura de escrituras, cheques, ordens de pagamento, contratos em geral e quaisquer 
outros documentos ou a prática de quaisquer atos que importem em responsabilidade ou obrigação para a 
Companhia ou exonerem terceiros de obrigação para com a Companhia; incumbirão, serão obrigatoriamente 
realizados: (i) por 2 Diretores, agindo sempre em conjunto; (ii) por qualquer Diretor, agindo em conjunto com 
1 procurador com poderes específicos, constituído conforme previsto no § Único desta Cláusula; (iii) por 2 
procuradores com poderes específicos, agindo sempre em conjunto; ou (iv) por 1 Diretor ou 1 procurador com 
poderes específicos, exclusivamente para o fim de representação da Companhia em juízo e/ou perante repar-
tições públicas federais, estaduais ou municipais, conforme especificado nos instrumentos de mandato, vedada 
a outorga de substabelecimento sem reservas. § Único – As procurações outorgadas em nome da Companhia 
serão firmadas por 2 Diretores, e deverão especificar os poderes conferidos, os quais terão validade de, no 
máximo, 1 ano, exceto as procurações cuja finalidade seja a representação em processos judiciais ou adminis-
trativos, que poderão ser por prazo indeterminado. Capítulo VII – Conselho Fiscal: Artigo 21 – A Companhia 
terá um Conselho Fiscal composto por, no mínimo, 3 membros e, no máximo, 5 membros efetivos e suplentes 
em igual número, acionistas da Companhia ou não, o qual não funcionará em caráter permanente e somente 
será instalado por deliberação da Assembleia Geral, ou a pedido dos acionistas, nas hipóteses previstas em lei. 
§ 1º – Os membros do Conselho Fiscal, pessoas naturais, residentes no país, legalmente qualificadas, serão 
eleitos pela Assembleia Geral que deliberar a instalação do órgão, e exercerão seu mandato até a primeira 
Assembleia Geral Ordinária que se realizar após a eleição. § 2º – Os membros do Conselho Fiscal farão jus à 
remuneração que lhes for fixada pela Assembleia Geral, se aplicável. § 3º – Ocorrendo a vacância do cargo de 
membro do Conselho Fiscal, o respectivo suplente ocupará seu lugar. Artigo 22 – O Conselho Fiscal, quando 
instalado, terá as atribuições previstas em lei, sendo indelegáveis as funções de seus membros. O Regimento 
Interno do Conselho Fiscal deverá ser elaborado, discutido e votado por seus membros na primeira reunião 
convocada após a sua instalação. Capítulo VIII – Exercício Social, Balanço e Demonstrações Financeiras: 
Artigo 23 – O exercício social tem início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano, ocasião 
em que o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras deverão ser preparadas de acordo com 
os prazos e demais condições previstas na legislação aplicável. § Único – As demonstrações financeiras da 
Companhia deverão ser auditadas, na forma da legislação aplicável, por auditor independente, devidamente 
registrado na Comissão de Valores Mobiliários. Artigo 24 – Do resultado do exercício serão deduzidos, antes 
de qualquer participação, os prejuízos acumulados, se houver, e a provisão de imposto de renda e contribuição 
social sobre o lucro. O prejuízo do exercício será obrigatoriamente absorvido pelos lucros acumulados, pelas 
reservas de lucros e pela reserva legal, nessa ordem. O lucro líquido deverá ser alocado na seguinte forma: (i) 
5% serão destinados para a constituição da reserva legal, que não excederá 20% do capital social; (ii) 25%, no 
mínimo, serão destinados para o pagamento do dividendo obrigatório devido aos acionistas, observadas as 
demais disposições deste Estatuto Social e a legislação aplicável; e (iii) eventual saldo será distribuído de acordo 
com a deliberação da Assembleia Geral. § Único – A Companhia poderá deixar de constituir a reserva legal no 
exercício social em que o saldo dessa reserva, acrescido do montante das reservas de capital, exceder 30% 
do capital social. Artigo 25 – A Companhia poderá: (i) levantar balanços semestrais e com base nestes 
declarar dividendos intermediários, à conta do lucro apurado, dos lucros acumulados e da reserva de lucros; 
(ii) levantar balanços relativos a períodos inferiores a um semestre e distribuir dividendos intercalares, desde 
que o total de dividendos pagos em cada semestre do exercício social não exceda o montante das reservas de 
capital de que trata o artigo 182, § 1º, da Lei das S.A.; e (iii) creditar ou pagar aos acionistas, na periodicidade 
que decidir, juros sobre o capital próprio, os quais serão imputados ao valor do dividendo obrigatório, passando 
a integrá-los para todos os efeitos legais. Capítulo IX – Liquidação: Artigo 26 – A Companhia dissolver-se-á 
nos casos previstos em lei, competindo à Assembleia Geral, quando for o caso, determinar o modo de liquida-
ção e nomear o Conselho Fiscal e o liquidante que deverão atuar no período da liquidação, fixando-lhes a 
remuneração. Capítulo X – Acordo de Acionistas: Artigo 27 – A Companhia observará fielmente o Acordo 
de Acionistas. § 1º. O presidente da Assembleia Geral não computará o voto proferido com infração ao Acordo 
de Acionistas. § 2º. A Companhia não registrará em seus livros sociais, sendo nula e ineficaz em relação à 
Companhia, aos acionistas e a terceiros, a alienação ou oneração de ações em violação às disposições do 
Acordo de Acionistas. Capítulo XI – Arbitragem: Artigo 28 – Quaisquer disputas, controvérsias, litígios, 
conflitos ou discrepâncias entre as Partes de qualquer natureza que surgirem em decorrência deste Estatuto 
(“Conflito”) serão resolvidos definitivamente por arbitragem administrada pelo Centro de Arbitragem e Mediação 
da Câmara do Comércio Brasil e Canadá (“CCBC”), de acordo com a Lei Federal nº 9.307/96 (“Lei de Arbitragem”), 
e o regulamento de arbitragem da CCBC em vigor na data do pedido de instauração da arbitragem (“Regula-
mento”), com exceção das alterações aqui previstas. A lei aplicável à arbitragem será a lei brasileira e será 
vedado o julgamento por equidade. (i) A arbitragem será conduzida na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, podendo o Tribunal Arbitral (conforme abaixo definido), motivadamente, designar a realização de atos 
específicos em outras localidades. A arbitragem será conduzida na língua portuguesa e será sigilosa. (ii) A 
arbitragem será conduzida por 3 árbitros inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil (“Tribunal Arbitral”). A 
parte reclamante indicará um árbitro e a parte reclamada indicará outro árbitro, nos prazos estabelecidos pela 
CCBC. O terceiro árbitro, que atuará como presidente do Tribunal Arbitral, bem como os árbitros não indicados 
pelas partes da arbitragem no prazo estabelecido, deverão ser indicados de acordo com o Regulamento. 
Quaisquer omissões, recusas, impedimentos, suspeições, litígios, dúvidas e faltas de acordo quanto à indicação 
dos árbitros pelas partes da arbitragem ou à escolha do terceiro árbitro serão dirimidos pela CCBC. Caso 
qualquer dos 3 árbitros não seja nomeado no prazo previsto no Regulamento, caberá à CCBC nomeá-lo(s), de 
acordo com o previsto no Regulamento, ficando afastado o dispositivo do Regulamento que limite a escolha de 
coárbitro ou presidente do Tribunal Arbitral à lista de árbitros da CCBC. Os procedimentos previstos neste item 
também se aplicarão aos casos de substituição de árbitro. (iii) Na hipótese de arbitragem envolvendo 3 ou mais 
partes em que (i) estas partes não se reúnam em apenas dois grupos de requerentes ou requeridas; ou (ii) as 
partes reunidas em um mesmo grupo de requerentes ou requeridas não cheguem a um consenso sobre a 
indicação do respectivo coárbitro, todos os árbitros serão nomeados pela CCBC, nos termos do Regulamento, 
salvo acordo de todas as partes da arbitragem em sentido diverso. (iv) Qualquer das partes da arbitragem 
poderá requerer medida liminar ou cautelar ao Poder Judiciário, em caso de urgência e antes da constituição 
do Tribunal Arbitral, não podendo esta disposição ser considerada inconsistente com ou como renúncia a 
qualquer das disposições contidas neste Estatuto. Para tal finalidade, fica eleita a cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, com a renúncia de qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja. (v) A sentença arbitral será 
proferida por escrito, indicará suas razões e fundamentos, e será final, vinculante e exequível contra as partes 
da arbitragem de acordo com seus termos, não se exigindo homologação judicial nem cabendo qualquer recurso 
contra ela, ressalvados os pedidos de correção e esclarecimentos ao Tribunal Arbitral previstos no artigo 30 
da Lei de Arbitragem e eventual ação anulatória fundada no artigo 32 da Lei de Arbitragem. A sentença arbitral 
será tida pelas partes da arbitragem como solução do Conflito, as quais deverão aceitar tal sentença arbitral 
como a verdadeira expressão de sua vontade em relação ao Conflito. O Tribunal Arbitral poderá conceder 
qualquer medida disponível e apropriada conforme a lei brasileira. O Tribunal Arbitral alocará entre as partes da 
arbitragem, conforme os critérios da sucumbência, razoabilidade e proporcionalidade, o pagamento e o reem-
bolso (i) das taxas e demais valores devidos, pagos ou reembolsados à CCBC, (ii) dos honorários e demais 
valores devidos, pagos ou reembolsados aos árbitros, (iii) dos honorários e demais valores devidos, pagos ou 
reembolsados aos peritos, tradutores, intérpretes, estenotipistas e outros auxiliares eventualmente designados 
pelo Tribunal Arbitral, (iv) dos honorários contratuais ou qualquer outro valor devido, pago ou reembolsado pela 
parte contrária a seus advogados, assistentes técnicos, tradutores, intérpretes e outros auxiliares, e (v) de 
eventual indenização por litigância de má-fé. O Tribunal Arbitral não condenará qualquer das partes da arbitragem 
a pagar ou reembolsar (i) honorários advocatícios de sucumbência e (ii) qualquer outro valor devido, pago ou 
reembolsado pela parte contrária com relação à arbitragem, a exemplo de despesas com fotocópias, autenti-
cações, consularizações e despesas de viagens. A execução da sentença arbitral será feita na comarca da 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Capítulo XII – Disposições Gerais: Artigo 29 – Os casos omissos 
neste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com o que preceitua a Lei 
das S.A., observado o disposto no Acordo de Acionistas. Uberlândia/MG, 16/06/2025. Mesa: José Carlos 
Cassaniga Presidente Enio Stein Júnior Secretário. Acionistas: EPR Participações S.A. Por: José Carlos 
Cassaniga e Enio Stein Júnior; Perfin Voyager Fundo de Investimento em Participações em Infraestrutura 
– IE, Por: Perfin Infra Administração de Recursos Ltda., que, por sua vez, é representada por Ralph Gustavo 
Rosenberg Whitaker Carneiro e Carolina Maria Rocha Freitas. Junta Comercial do Estado de Minas Gerais. 
Certifico o registro sob o nº 12873545 em 10/07/2025. Protocolo 254334296 de 03/07/2025. Marinely de 
Paula Bomfim – Secretária Geral.
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O Índice de Confiança do Em-
presário Industrial de Minas 
Gerais (Icei-MG) subiu 3,1 
pontos entre setembro e ou-
tubro, alcançando 47,3 pontos. 
Apesar da alta, o indicador 
permaneceu abaixo dos 50 
pontos — limite que separa 
a falta de confiança e a con-
fiança —, segundo pesquisa 
da Federação das Indústrias 
do Estado de Minas Gerais 
(Fiemg), divulgada ontem.

Esse foi o 11º mês consecu-
tivo de pessimismo no setor e 
o pior resultado para outubro 
desde 2015, quando o Icei re-
gistrou 32 pontos. Além disso, 
houve retração de 3,6 pontos 

em relação ao mesmo período 
do ano passado, quando o in-
dicador marcou 50,9 pontos. 
O índice também ficou cinco 
pontos abaixo da média his-
tórica, de 52,3 pontos.

Os dois subíndices que 
compõem o Icei também 
avançaram, mas continua-
ram abaixo dos 50 pontos. O 
componente de condições 
atuais atingiu 43,8 pontos, 
sinalizando uma percepção 
de piora dos industriais em 
relação à economia do Esta-
do, do País e dos próprios ne-
gócios. Já o componente de 
expectativas para os próxi-
mos seis meses chegou a 49 

pontos, confirmando o pes-
simismo do setor com relação 
ao futuro.

A economista da Fiemg, 
Daniela Muniz, explica que a 
sazonalidade pode ter levado 
os empresários a adotar uma 
postura ligeiramente menos 
pessimista no mês. “Outubro 
costuma marcar o início de 
um dos períodos mais fortes 
para a indústria. As empre-
sas precisam produzir mais 

para atender à Black Friday 
e às vendas de fim de ano”, 
observa.

O resultado de outubro 
também pode indicar uma 
acomodação natural das pers-
pectivas dos industriais, já 
que o indicador partia de um 
patamar baixo. Segundo ela, 
a pontuação ficou dentro da 
média dos últimos 11 meses, 
período em que o Icei apresen-
tou oscilações.

THYAGO HENRIQUE

Sobe confiança do empresário 
da indústria em Minas

 FIEMG Apesar da alta, indicador permaneceu abaixo dos 50 pontos na passagem de 
setembro para outubro; foi o 11º mês consecutivo de pessimismo no setor

Icei alcançou 47,3 pontos no novo levantamento e foi o pior resultado para outubro 
desde 2015, quando havia registrado 32 pontos  FOTO: DIVULGAÇÃO / BANCO DE MÍDIA CNI
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EPR Via Mineira S.A. 
CNPJ/MF nº 55.231.969/0001-65 – NIRE 31.300.165.256

Ata de Assembleia Geral Extraordinária
I. Data, Horário e Local: 27/08/2025, às 10 horas, localizada na Rua Niágara, nº 350, Nova Lima-MG. 
II. Convocação e Presença: Dispensada, face a presença da totalidade do capital social. III. Mesa: 
Presidente: José Carlos Cassaniga e Secretário: Enio Stein Júnior. IV. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a 
proposta de crédito de juros sobre capital próprio aos acionistas; (ii) a distribuição de dividendos intercalares, 
e (iii) autorizar a prática pelos diretores da Companhia de todos os atos necessários para concretização 
dos itens (i) e (ii). V. Deliberações: Após discutidas as matérias constantes da ordem do dia, os acionistas 
deliberaram: (i) Aprovar a proposta de pagamento de juros sobre capital próprio aos acionistas, no valor 
de R$ 3.744.590,66, calculados nos termos da legislação aplicável e do Estatuto Social da Companhia, 
sendo devidos aos acionistas detentores de ações ordinárias na proporção de suas respectivas participa-
ções. O valor ora aprovado será pago em até 10 dias úteis da presente data. (i) Aprovar a distribuição de 
dividendos intercalares, à conta dos lucros acumulados apurados no balanço levantado em 30/06/2025, 
conforme consta nas informações trimestrais da Companhia referentes ao período findo em 30/06/2025, 
no valor de R$ 37.783.432,39. Os dividendos ora declarados serão pagos em até 10 dias úteis da presente 
data. (ii) Autorizar a prática pelos diretores da Companhia de todos os atos necessários para concretizar 
a deliberação acima. VI. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo 
lavrada a presente Ata. Nova Lima, 27/08/2025. Mesa: José Carlos Cassaniga – Presidente; Enio Stein 
Júnior – Secretário. Acionista: EPR Infraestrutura MG S.A. por: José Carlos Cassaniga e Enio Stein 
Junior. Junta Comercial do Estado de Minas Gerais. Certifico o registro sob o nº 13018272 em 05/09/2025. 
Protocolo 255784970 de 03/09/2025. Marinely de Paula Bomfim – Secretária Geral.

LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. ELIDILEI DE OLIVEIRA MARTINS, leiloeiro oficial, inscrito
na JUCESP n° 1409, com escritório à Rua Líbero Badaró, 377 – Centro, São Paulo/SP, autorizado
pelo(a) Credor(a) Fiduciário(a): Cooperativa de Crédito de Livre Admissão de Carmo do Rio Claro
Ltda - SICOOB CREDICARMO, CNPJ/MF nº 25.743.311.0001-71, com sede na Praça Dona Maria
Goulart, nº 225, Centro, Carmo do Rio Claro/MG – CEP: 37150-000, pela Cédula de Crédito Bancário - nº 286718,
firmada em 25/10/2022, na qual figura(m) como Devedor Principal: EVANDRO GONÇALVES CARIELO, portador do
CPF sob o nº 033.465.216-21 e do RG nº M-7.405.344. SSP/MG, emitido em 27/08/1991, engenheiro civil, brasileiro,
natural de pedregulho/SP, casado, residente na Rua Alice Vilela Lamounier, nº 65, Cascalho, Carmo do Rio Claro/MG –
CEP: 37150-000, e como Devedor Fiduciante: CIRO SOARES VILELA, portador do CPF sob nº 082.321.886-42,
brasileiro, solteiro, maior, vendedor, residentes na Rua Monsenhor Mário, nº 278, Cascalho, Carmo do Rio Claro/MG -
CEP: 37150-000, promoverá a venda em 1º ou 2º leilão fiduciário, de modo somente On-line, do(s) imóvel(is) abaixo
descrito(s), nas datas, hora e local infracitados, dentro dos parâmetros e na forma da lei 9.514/97. Local da realização
dos leilões: Os leilões serão realizados exclusivamente pela Internet, através do site www.tabaleiloes.com.br; Descrição
do(s) imóvel(is): TERRENO URBANO, situado na Rua Hélio Antonio da Silva, nº 207 (L-90 Q-07 - antiga Rua E),
Loteamento Jardim Florença, em Carmo do Rio Claro/MG – CEP: 37150-000. Área(s): 300 m² de área de terreno.
Matrícula(s) nº: 15.177 do Ofício de Registro de Imóveis de Carmo do Rio Claro/MG. >1º Leilão: 25/11/2025, às 10:00h.
>2º Leilão: 27/11/2025, às 10:00h. O(s) devedor(es) fiduciante(s) será(ão) comunicado(s) na forma do parágrafo 2º-A
(redação dada pela lei 14.711/2023), do art. 27 da lei 9.514/97, das datas, horários e locais da realização dos leilões
fiduciários, mediante correspondência dirigida aos endereços constantes do contrato, inclusive ao endereço eletrônico
ou por edital, se aplicável, podendo o(s) fiduciante(s) adquirir sem concorrência de terceiros, o imóvel outrora entregue
em garantia, exercendo o seu direito de preferência até a data da realização do 2º leilão, pelo valor da dívida, acrescida
dos encargos e despesas, conforme estabelecido no parágrafo 2º-B do mesmo artigo, ainda que, outros interessados já
tenham efetuado lances, para o respectivo lote do leilão. Para as demais condições para participação e informações
sobre o Leilão, favor consultar o Edital completo, no site www.tabaleiloes.com.br ou ligue (11) 3249-4680.
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PJUS PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 40.212.260/0001-45 – NIRE 31.300.136.716

RESUMO DA ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 14/10/2025
Assembleia realizada em 14/10/2025, às 14h, na sede da Companhia, em Belo Horizonte/MG. Dispensada convocação, 
com presença da totalidade do capital social. Mesa: Filipe Oliva de Mattos (Presidente) e Fernando Albuquerque Kalil 
(Secretário). Deliberações: Aprovada a redução do capital social no valor de R$ 79.238.988,54, por ser excessivo, sem 
cancelamento de ações, mediante entrega proporcional de 47.559.204 cotas do Ativos Judiciais Fundo de Investimento 
Multimercado aos acionistas, condicionada ao prazo legal de oposição; O capital social passou de R$ 155.500.001,25 
para R$ 76.261.012,71, dividido em 92.891.491 ações ordinárias; Aprovada a consequente alteração do artigo 5º e 
consolidação do Estatuto Social da Companhia. A íntegra deste documento está disponível na versão digital do jornal.

A ROTOBET ROTOMOLDAGEM BETIM  LTDA , por determinação da Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMMAD, torna público que foi solicitado através do 
Processo Administrativo nº 5452517753, a Licença Ambiental Simplificada, LAS – CADASTRO, Classe 
0, para a atividade (F-06) de Moldagem de termoplástico não organoclorado, Moldagem de termoplástico 
organoclorado, sem a utilização de matéria-prima reciclada ou com a utilização de matéria-prima reciclada a 
seco, (Licenciamento Simplificado exigido pelo auditor da SEMMAD, conforme artigo 13 da DN CODEMA 
02/2017), localizada na R CONCEICAO MARIA DINIZ GOMES   n° 695 - Bairro DISTRITO INDUSTRIAL 
BANDEIRINHAS , CEP: 32.654-816 - Betim-MG.

SANTA HELENA ENERGÉTICA S/A.
CNPJ:17.438.821/0001-07 – NIRE:31300041301

EDITAL DE CONVOCAÇÃO – ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os acionistas da SANTA HELENA ENERGÉTICA S/A. (“Companhia”), na forma do seu Estatuto Social e da Lei n.º 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, para reunirem-se em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 18/10/2025, às 09:00 
horas, na sede social da Companhia, situada na Rua Floresta, n.º 264, Sala 02, Bairro Centro, em São João do Paraíso/MG, CEP 
39.540-000, a fim de deliberarem sobre a ratificação das matérias aprovadas e retificação da lista dos presentes da Assembleia Geral 
Extraordinária da Companhia, realizada em 26/09/2024, devidamente registrada perante a Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
– JUCEMG em 23/10/2024, sob o n.º 12059714 (“AGE 26/09/2024”), nos seguintes termos da Ordem do Dia: 1. Ratificar a deliberação 
sobre a alteração da denominação social da Companhia e a consequente modificação do artigo 1º do Estatuto Social; 2. Ratificar a 
deliberação sobre a alteração do endereço da sede social da Companhia e a consequente modificação do artigo 2º do Estatuto Social; 
3. Ratificar a deliberação sobre a destituição do Sr. Rogério Batista Araújo do cargo de Diretor Presidente da Companhia; 4. Ratificar 
a deliberação sobre a eleição do Sr. Márcio de Aguiar Lamounier para o cargo de Diretor Presidente da Companhia; 5. Ratificar a 
deliberação sobre a modificação na estrutura e composição da Diretoria da Companhia; 6. Ratificar a deliberação sobre a alteração e 
exclusão de artigos do Estatuto Social relativos às Diretorias da Companhia e suas competências; 7. Ratificar a deliberação sobre a 
consolidação do Estatuto Social, conforme minuta constante do Anexo I; 8. Ratificar a deliberação sobre a autorização a membro da 
Diretoria da Companhia para a prática de todos os atos necessários à implementação das deliberações acima; e 9. Retificar a lista dos 
presentes na AGE 26/09/2024. Informações e documentos pertinentes às matérias a serem deliberadas encontram-se à disposição 
dos acionistas na sede da Companhia.
São João do Paraíso/MG, 10 de outubro de 2025.

Marcio de Aguiar Lamounier
Presidente

COMPANHIA DE FIAÇÃO E TECIDOS SANTO ANTÔNIO
CNPJ/MF Nº 25.582.727/0002-36 - NIRE Nº 31300007740

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA
SUMÁRIO DOS FATOS OCORRIDOS E DELIBERAÇÕES.  I) Local, Hora e Data. Na sede social da 
empresa em Belo Horizonte (MG), na Rua Paraíba, nº 330, 9º andar, sala 902, Bairro Funcionários, às 
14:00 horas do dia 29 de agosto de 2025, de modo totalmente digital.  II) Convocação. Edital publicado 
de forma impressa e digital no jornal “Diário do Comércio” nos dias 15, 19 e 20 de agosto de 2025.  III) 
Instalação. A assembleia foi instalada pelo Presidente do Conselho de Administração, Fabiano Soares 
Nogueira. IV) Quórum. Acionistas representantes de 100,0% do capital votante.  V) Mesa. Instalada a 
Assembleia, nos termos estatutários, foi eleito para a presidência dos trabalhos como representante da 
acionista Cia. de Fiação e Tecidos Cedro e Cachoeira, Fabiano Soares Nogueira, que de pronto convi-
dou para secretário o advogado da Companhia, Sérgio Gilberto de Oliveira.  VI) Deliberações. Foram 
aprovadas, por unanimidade, as matérias objeto da convocação e a seguir descritas, cujos documentos 
foram rubricados pela Mesa Diretora dos Trabalhos e encaminhados previamente a todos para a devida 
publicidade, ficando arquivados em pasta própria nesta Companhia, como descrito: 1) Deliberar acerca 
da incorporação pela Companhia, de sua subsidiária integral, Santo Antônio Serviços Ltda., sem aumento 
no valor do capital social da Companhia, e com a consequente extinção da controlada; 2) Ratificação da 
nomeação e contratação da Grant Thornton Auditores Independentes Ltda., como empresa especializada 
responsável pela avaliação do patrimônio líquido contábil da Santo Antônio Serviços Ltda. e elaboração 
do respectivo laudo do patrimônio líquido contábil; 3) Deliberar acerca do Laudo de Avaliação; 4) Deliberar 
acerca do Protocolo e Justificação de Incorporação da Santo Antônio Serviços Ltda. pela Companhia; e 5) 
Autorização aos Diretores da Companhia a praticarem todos os atos e a tomarem todas as providências 
necessárias à implementação da Incorporação. VII) Deliberações. Todas as matérias foram aprovadas 
pela unanimidade ficando extinta a Santo Antônio Serviços Ltda., para todos os efeitos de direto, em 
consequência a Cia. de Fiação e Tecidos Santo Antônio assume todos os bens imóveis, demais direitos e 
obrigações.  VIII) Descrição dos bens imóveis incorporados: 1) Matrícula 18.387: Um terreno situado 
no lugar denominado Distrito Industrial de Pirapora, nesta cidade de Pirapora (MG), constituído pela área 
denominada ÁREA 01 com 51.480,00m² (cinquenta e um mil, quatrocentos e oitenta metros quadrados) 
composta pelos lotes de nºs 07 a 16-A da quadra mº 09 – sita a Av. Manfred Brandt (antiga Av. Leste) – 
dentro dos limites e dimensões seguintes: Frente com 234,00 metros, para o lote nº 17-A; lado esquerdo 
com 220,00 metros, limitando com o lote nº 06 e fundos com 234,00 metros, em confrontações com o 
lote nº 27-A. Referida área é composta das seguintes benfeitorias, com suas respectivas medidas: De-
pósito de Fios com área construída de 2.400m²; Depósito de Rejeitos com área construída de 616,00m². 
PROPRIETÁRIA: COMPANHIA DE FIAÇÃO E TECIDOS SANTO ANTÔNIO, CNPJ 25.582.727/0001-55. 
2) Matrícula 34.173: Um terreno com área de 9.541,97m² (nove mil, quinhentos e quarenta e um metros 
e noventa e sete centímetros quadrados) denominada Área Desmembrada (Lote 01), situado à Avenida 
Major Antônio Gonçalves da Silva Mascarenhas, nº 1.900, Distrito Industrial, em Pirapora (MG), dentro 
dos limites e dimensões seguintes: Frente limitando com a Avenida Major Antônio Gonçalves da Silva 
Mascarenhas, medindo 102,10 metros; Lateral direita limitando com a Companhia De Fiação e Tecidos 
Santo Antônio e Área Remanescente, medindo 93,75 metros; Lateral esquerda limitando com a Compa-
nhia De Fiação E Tecidos Santo Antônio e Área Remanescente, medindo 93,15 metros; Fundos limitando 
com a Companhia De Fiação E Tecidos Santo Antônio e Área Remanescente medindo 102,10 metros. 
Referida área é composta das seguintes benfeitorias, com suas respectivas medidas: Estação de Tra-
tamento de Efluentes, com área construída de 929,00m²; Estação de Tratamento de Efluentes/Estação 
Elevatória do Tingimento de Cordas, com área construída ampliada de 485,00m² e área construída da 
Estação Elevatória de 14,19m². PROPRIETÁRIA: COMPANHIA DE FIAÇÃO E TECIDOS SANTO AN-
TÔNIO, CNPJ 25.582.727/0001-55. 3) Matrícula 34.174: Um terreno com área de 126.778,03m² (cento 
e vinte e seis mil, setecentos e setenta e oito metros e três centímetros quadrados) denominada Área 
Remanescente, situado à Avenida Major Antônio Gonçalves da Silva Mascarenhas, nº 1.900, Distrito 
Industrial, em Pirapora (MG), dentro dos limites e dimensões seguintes: Frente limitando com a Avenida 
Major Antônio Gonçalves da Silva Mascarenhas, medindo 334,10 metros; Lateral direita limitando com a 
Companhia de Fiação e Tecidos Santo Antônio e Lote 01, medindo 511,85 metros; Lateral esquerda limi-
tando com a Companhia de Fiação e Tecidos Santo Antônio, medindo 452,53 metros; Fundos limitando 
com a Manfred Brandt, medindo 291,30 metros. Referida área é composta das seguintes benfeitorias, 
com suas respectivas medidas: Portaria, com área construída de 80,00m²; Cabine de Entrada, com área 
construída de 34,00m²; Reservatório, com área construída de 354,00m²; Depósito de Algodão, com área 
construída de 1.064,00m²; Almoxarifado, com área construída de 924,00m²; Fiação, com área construída 
de 6.033,00m²; Preparação, com área construída de 3.924,00m²; Reservatório Elevado, com área cons-
truída de 4,00m²; Depósito de Algodão II, com área construída de 2.080,00m²; Tingimento/Passarela/
Plataforma, com área construída de 7.948,00m²; Reservatório de Óleo, com área construída de 126,00m²; 
Depósito de Resíduos, com área construída de 450,00m²; Bloco Industrial/Tecelagem, com área cons-
truída de 2.676,00m²; Depósito de Algodão III, com Plataforma de Carga e Descarga, área construída do 
Depósito 2.700,00m² e área construída da Plataforma: 560,17m²; Depósito Índigo com Plataforma, com 
área construída de 4.252,00m²; Depósito de Produto Químico, com Plataforma de Carga e Descarga, 
área construída do Depósito 450,00m² e área construída da Plataforma: 240,00m²; Tingimento de Índigo, 
com Plataforma/Passarela/Reservatórios, com área construída de 6.136,95m²; Castelo D’Água II, com 
área construída de 22,90m² e Bicicletário, com área construída de 208,00m². PROPRIETÁRIA: COM-
PANHIA DE FIAÇÃO E TECIDOS SANTO ANTÔNIO, CNPJ 25.582.727/0001-55.  IX) Encerramento. 
Houve solicitação e foi autorizada a transcrição da ata em forma de sumário. Franqueada a palavra e dela 
não fizeram uso e não havendo nenhuma outra manifestação e nada mais a tratar foi a presente ata foi 
lavrada e depois de lida, foi aprovada. Belo Horizonte, 29 de agosto de 2025. Fabiano Soares Nogueira 
(Presidente da Mesa); Sérgio Gilberto de Oliveira (Secretário da Mesa e Advogado OAB/MG 54.842); Cia. 
de Fiação e Tecidos Cedro e Cachoeira (representada por Fabio Mascarenhas Alves e Luiz César Gui-
marães); Fabio Mascarenhas Alves; Luiz César Guimarães; Patrick Melo Pinheiro; Paulo César Soares 
e Antônio Pereira Filho. Assinado digitalmente por Fábio Mascarenhas Alves, CPF nº 531.493.606-25. 
CONFERE COM O ORIGINAL TRANSCRITO EM LIVRO PRÓPRIO.
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais Certifico o registro sob o nº 13106924 em 14/10/2025 da Empresa 
CIA DE FIACAO E TECIDOS SANTO ANTONIO, Nire 31300007740 e protocolo 256622221 - 08/10/2025. 
Efeitos do registro: 14/10/2025. Autenticação: 7333E25D28FDE42168CF6F4C79350693D42ACDA. 
Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.
mg.gov.br e informe nº do protocolo 25/662.222-1 e o código de segurança R2Sz. Esta cópia foi au-
tenticada digitalmente e assinada em 14/10/2025 por Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral.

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA– SENGE-MG
“CONVOCAÇÃO”

O Presidente do SENGE-MG, vem pelo presente Edital, CONVOCAR todos os engenheiros (as), 
componentes dessa categoria, que trabalham na COPASA, sócios e não sócios da entidade 
sindical respectiva, para Assembleia Geral Extraordinária Virtual, a realizar-se no dia 17 de 
outubro de 2025 (sexta-feira) às 13h, em segunda convocação. O link de acesso da assembleia 
será disponibilizado através do site www.sengemg.com.br O objetivo da AGE é a discussão e 
deliberação sobre a seguinte Ordem do Dia; a) Discussão e deliberação da contraproposta Nº 
077/2025 – GPRE apresentada pela empresa para ACT 2025/2026; b) Adesão à greve contra a 
PEC 24/2023 em conjunto com Sindágua - MG que ocorrerá  nos 21, 22 e 23 de outubro de 2025. 
c) Deliberação sobre Dissídio Coletivo, pagamento dos dias parados e outras medidas judiciais 
que se fizerem necessárias; d) Outros assuntos de interesse geral e social da categoria.

Belo Horizonte, 15 de outubro de 2025. Presidente Murilo de Campos Valadares.

VEMINAS S/A
CNPJ 17.165.804/0001- 43 NIRE 313 000396 68

Ficam os senhores acionistas da Veminas S/A convocados para a Assembleia Geral 
Extraordinária a realizar-se às 10:00 horas do dia 23 de outubro de 2025 na sede da 
empresa à Alameda Oscar Niemeyer, nº 360 sala 201 em Nova Lima (MG) a fim de 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1- Em primeira reunião decidir a distribuição 
de dividendos extras à conta de Reserva de Lucros. 2- Em segunda convocação, 
às 11:00 horas do mesmo dia, com maioria simples da quantidade de ações dos 
participantes, decidir a distribuição de dividendos extras à conta de Reserva de Lucros.

EDITAL DE LEILÃO
“LEILÃO ON-LINE”

1ºLEILÃO: 04/11/2025 Às 15h. - 2ºLEILÃO:  06/11/2025 Às 15h
Ronaldo Milan, Leiloeiro Oficial inscrito na JUCESP nº 266, faz saber, através do 
presente Edital, que devidamente autorizado pelo Banco Bradesco S/A, inscrito 
no CNPJ sob nº 60.746.948/0001-12, promoverá a venda em Leilão (1º ou 2º) do 
imóvel abaixo descrito, nas datas, hora e local infracitados, na forma da Lei 
9.514/97.  Local da realização dos leilões presencias e on-line: Escritório do 
Leiloeiro, situado na Rua Quatá nº 733 - Vl. Olímpia em São Paulo/SP.  Localiza-
ção do imóvel: SABARÁ – MG. BAIRRO VILA NOVA VISTA. Rua José 
Silva Passos, n°450. Apto n°204 da Torre II do Ed. Constelação Residence, c/ 
direito ao uso de uma vaga de garagem n°82. Área Priv. 60,09m². Matr. 30.924 
do 1°RI Local. Obs.: Ocupada. (AF)  1º Leilão: 04/11/2025, às 15h. Lance 
mínimo: R$ 600.605,38 e 2º Leilão: 06/11/2025, às 15h. Lance mínimo: 
R$ 270.600,00  (caso não seja arrematado no 1º leilão)  Condição de 
pagamento: à vista, mais comissão de 5% ao Leiloeiro.  Da participação on-line: 
O interessado deverá efetuar o cadastramento prévio perante o Leiloeiro, com 
até 1 hora de antecedência ao evento.  O Fiduciante será comunicado das datas, 
horários e local de realização dos leilões, para no caso de interesse, exercer o 
direito de preferência na aquisição do imóvel, pelo valor da dívida, acrescida 
dos encargos e despesas, na forma estabelecida no parágrafo 2º-B do artigo 27 
da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017.  Os interessados devem 
consultar as condições de pagamento e venda dos imóveis disponíveis nos 
sites: www.bradesco.com.br e www.milanleiloes.com.br
Inf: Tel.: (11) 3336-6887 - Ronaldo Milan - Leiloeiro Oficial JUCESP nº 266
Consultar edital completo e detalhado no site  - www.milanleiloes.com.br

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 90012/2025
Objeto: Contratação de serviços contínuos de desinsetização para o 
controle de insetos vetores tais como moscas, mosquitos, piolhos, 
formigas, escorpiões, descupinização, desratização, limpeza e higienização 
de caixas d’água e limpeza de fossas, nas dependências das unidades da 
Universidade Federal do Triângulo Mineiro em Iturama, cadastro das propostas 
de preços: a partir da publicação do Edital no D.O.U., no dia 16/10/2025. Abertura 
da sessão de lances: às 08 HORAS e 30 MINUTOS do dia 04/11/2025 no site 
www.comprasgovernamentais.gov.br. Informações: (34) 3700-6188. Fornecimento 
do Edital: através dos sites www.comprasgovernamentais.gov.br, www.uftm.edu.br 
e do e-mail: rosimeire.menezes@uftm.edu.br.

ROSIMEIRE SILVEIRA DE MENEZES
Pregoeira da UFTM

AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
TRIÂNGULO MINEIRO
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
E CONTRATOS
DIVISÃO DE LICITAÇÕES
UBERABA-MG

MINISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO

Concorrência Eletrônica 90012/2025
Objeto: Contratação de elaboração de projetos executivos de prevenção e combate 
a incêndio e pânico, por meio do Sistema de Registro de Preços - SRP, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
Edital: A partir de 16/10/2025, nos sítios: https://www.gov.br/pncp/pt-br ou 
https://prad.unifei.edu.br/dcc/licitacoes/ 
Etapa de Lances: 24/11/2025 às 09h00, no sítio: http://www.comprasnet.gov.br/
seguro/loginPortal.asp 
Informações: pregoeiro@unifei.edu.br e (35) 3629-1125

AVISO DE LICITAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL 
DE ITAJUBÁ - UNIFEI

MINISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO

Aviso de licitação. A Prefeitura Municipal de Itaúna torna público o PREGÃO Nº 079/2025. Objeto: 
REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição de medicamentos manipulados (biotina, 
coenzima, riboflavina, l-carnitina, PEG 4000 e cloreto de potássio), conforme descritivo do Termo de 
Referência, tendo como critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM. O edital e seus anexos 
estarão disponíveis a partir de 17/10/2025, nos sites: www.itauna.mg.gov.br, 
https://www.gov.br/compras/pt-br e PNCP. Data de abertura: 30/10/2025 às 8h30.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚNA

Alteração de Aviso de Licitação
Pregão Eletrônico nº 90011/2025 - UASG 200115 

Nº Processo: 08656.012966/2025-53. Objeto: cercamento (muros/alambrados) 
nas dependências das Delegacias da PRF – DEL13 – Uberaba – MG e DEL15 
– Uberlândia – MG. Serviços comuns de engenharia, para execução de muro 
e cercamento nas unidades da SPRF/MG com fornecimento de materiais, 
mão de obra e equipamentos, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e Anexos. Total de Itens Licitados: 2 (dois) itens. Valor  
Estimado Total de R$761.020,33. Edital disponível a partir: 15/10/2025 das 08h00 
às 11h30 e das 13h00 às 16h00. Endereço: Pca. Antonio Mourão Guimarães, 
s/n - Cidade Industrial, - Contagem/MG ou www.gov.br/compras. Entrega das 
Propostas: a partir de 15/10/2025 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura 
das Propostas: 04/11/2025 às 09h00 no site www.gov.br/compras.

AVISO DE LICITAÇÃO

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍCIA 
RODOVIÁRIA FEDERAL EM MINAS GERAIS

MINISTÉRIO DA 

JUSTIÇA E

SEGURANÇA 

PÚBLICA

Cautela - Conforme o levanta-
mento, apesar da melhora em 
relação a setembro, o Icei de 
outubro continua refletindo 
um ambiente econômico de-
safiador, com os industriais 
ainda demonstrando cautela. 
A falta de confiança persiste 
diante de fatores internos, 
como a inflação acima da 
meta e a taxa básica de juros 
(Selic) em patamar elevado, 
e externos, como as dificul-
dades que alguns segmentos 
estão enfrentando com o “ta-
rifaço” dos Estados Unidos 
(EUA) sobre o Brasil.

Daniela Muniz ressalta 
que a inflação acumulada em 
12 meses até setembro chegou 
a 5,17%, bem acima do teto es-
tabelecido pelo Conselho Mo-
netário Nacional (CMN) para 
2025 — de 3%, com tolerância 
de 1,5 ponto percentual para 
cima ou para baixo. Esse ce-
nário afeta o orçamento das 
famílias e limita a demanda 
por bens industriais.

A economista observa que 
a Selic está em 15% ao ano, 
com o Banco Central sinali-
zando que a taxa permane-
cerá elevada por mais tempo. 
Como consequência, o crédi-
to se torna mais caro, os en-
cargos das empresas aumen-
tam e o poder de compra dos 
consumidores diminui, redu-
zindo o consumo de bens in-
dustriais e o nível de investi-
mentos do setor.

Ela pondera que, por cau-
sa do tarifaço, o Brasil ficou 
em desvantagem em relação 
a países que conseguiram 
negociar melhores condi-
ções tarifárias com os Esta-
dos Unidos. Assim, segmen-
tos do setor industrial mi-
neiro que exportam para os 
EUA, como o de metalurgia, 
sentem os impactos da me-
dida imposta pelo governo 
norte-americano.

De acordo com a econo-
mista, no cenário interno, a 
política fiscal expansionista, 
que eleva o nível de incerte-
za no País, também contribui 
para a falta de confiança do 
empresário industrial em Mi-
nas Gerais. No contexto inter-
nacional, Daniela Muniz des-
taca as projeções de desacele-
ração do Produto Interno Bru-
to (PIB) global neste ano, que 
tendem a impactar a deman-
da por produtos brasileiros e 
os segmentos exportadores.%
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